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Um poeta contemporâneo disse que para cada homem existe 

uma imagem que faz o mundo inteiro desaparecer; para 

quantas pessoas essa imagem não surge de uma 

velha caixa de brinquedos? 

WALTER BENJAMIN – Brinquedo e brincadeira: 

Observações sobre uma obra monumental 

 

A tecnologia não é nada. O que é importante é que você tenha 

fé nas pessoas, que são basicamente boas e inteligentes, e se 

você dar-lhes ferramentas, eles vão 

fazer coisas maravilhosas com elas. 

STEVE JOBS – co-fundador, presidente e diretor executivo da 

Apple Inc. 

 

Qualquer tecnologia suficientemente avançada é 

indistinguível da magia. 

ARTHUR C. CLARKE – 3001: The Final Odyssey 

 

É preciso que tenhamos o direito de sermos diferentes quando 

a igualdade nos descaracteriza e o direito de 

sermos iguais quando a diferença nos inferioriza. 

Boaventura de Souza Santos – entrevista com o professor, 1995 
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Resumo 

 

 

Este trabalho tem como base o uso pedagógico das TIC (tecnologias da informação e 

comunicação) como um importante instrumento na construção e articulação do 

conhecimento para alunos com necessidades especiais na educação em artes. A pesquisa 

busca vivenciar e compreender a relação entre o ensino das artes visuais e a educação 

inclusiva através do uso de tecnologias, tendo em vista os poucos estudos e a pouca 

formação de educadores nesta área. Desenvolvemos um trabalho voltado para a 

experiência e para a troca de vivências entre o pesquisador, os alunos regulares e os 

alunos com necessidades educacionais especiais no qual a construção do conhecimento 

se processa por meio de ações colaborativas entre estes grupos, fortalecendo assim o 

que realmente podemos estabelecer como inclusão, tanto em educação quanto nos 

espaços escolares. Para a fundamentação deste trabalho, utilizamos uma bibliografia 

composta por estudos de autores como Maria Sheila Campello, que trata do tema das 

tecnologias relacionadas à área de formação dos educadores frente a essas aplicações. 

Também é abordado na pesquisa o referencial de Anna Mae Tavares Bastos Barbosa e 

Fernando Hernández, por trabalharem questões relativas aos processos pedagógicos e 

didáticos aplicados dentro da sala de aula em concomitância com o objeto de pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Esta pesquisa tem por objetivo compreender, através do estudo de caso, como se 

dão as abordagens teóricas e práticas no uso dos diversos recursos tecnológicos e 

digitais disponíveis em arte/educação1 para a educação inclusiva, tendo em vista a 

dificuldade que as deficiências múltiplas podem ter na execução e compreensão de 

atividades correntes em sala de aula e a necessidade de elaborar estratégias de 

aprendizagem para alunos com necessidades especiais. 

A escolha do tema e a vontade para iniciar a pesquisa surgiu em meados de 2014 

durante a disciplina de Fundamentos da Pesquisa ministrada pela professora Dra. Maria 

Paula Recena2 no curso de Licenciatura em Artes Visuais no Instituto de Artes Visuais 

da UFRGS. A ideia inicial era trabalhar o uso das tecnologias no ensino das artes a 

partir dos estudos e das experiências em outras disciplinas, como Laboratório de 

Construção de Material Didático, Oficina de Arte e Processos Educativos e Tópicos 

Especiais de Ensino da Arte — todas as disciplinas do curso de Licenciatura em Artes 

Visuais ministradas no Instituto de Artes da UFRGS entre os anos de 2014 e 2015. 

Notamos, em relação ao desenvolvimento de objetos de aprendizagem nas 

disciplinas citadas e no que eles teriam de didático e instrutivo, que eles atendiam 

apenas aos interesses e às necessidades para manipulação dos alunos regulares em sala 

de aula. Parecia um consenso entre os colegas de curso que o foco na criação desses 

objetos ficaria reservado, tendo em vista somente os alunos regulares. Praticamente não 

fora citada nem desenvolvida nenhuma ferramenta, nenhum jogo ou outro objeto que 

trouxesse para o contexto dos alunos de inclusão formas de desenvolver suas 

capacidades de aprendizagem e cognição na manipulação desses instrumentos. Esses 

questionamentos nos fizeram considerar a respeito de diversas ferramentas tecnológicas 

utilizadas no cotidiano das salas de aula pelos estudantes e também por educadores 

                                                 
1 Usaremos este termo cunhado pela pesquisadora Anna Mae Barbosa mais de uma vez durante o texto, 

em detrimento a outros como “ensino de artes” ou “educação em artes”, por estar relacionado diretamente 

à didática da proposta triangular desenvolvida pela autora na década de 1980 mencionada em partes da 

pesquisa e relatos e também no capítulo que trata da cibereducação em arte. 
2 Mestra em Artes Visuais (Poéticas Visuais) e Doutora em Arquitetura (Teoria, História e Crítica) pela 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). 
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como objetos de aprendizagem (computador, celular, tablet3, notebook), mas com um 

pensamento voltado para o universo dos alunos de inclusão com deficiências múltiplas4. 

Esse campo de estudo carece de informações e de experiências, ainda que essas 

tecnologias sejam de fácil acesso e já constituam uma realidade dentro da sociedade, 

independente de classe social ou fator econômico. A Constituição Federal de 1988, no 

artigo 206, inciso I, nos garante a “igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola”. No artigo 208, inciso III, ela afirma a “oferta do atendimento educacional 

especializado, preferencialmente na rede regular de ensino”, direito que também consta 

no texto do Estatuto da Criança e do Adolescente, Art. 53, inciso I, e Art. 54, inciso III, 

e na atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação5, Art. 4º, inciso III, com modificações 

no texto em relação aos outros incisos que não contemplavam novas formas de 

distúrbios neurológicos como algumas formas de autismo6: 

 

Lei n. 9.394/1996, Art. 4º, III – atendimento educacional especializado 

gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os 

níveis, etapas e modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino; 

(Redação dada pela Lei nº 12.796, de 2013), 

 

Buscamos assim, com base nesses parâmetros inclusivos garantidos por lei, 

formas de entender e vivenciar a construção do conhecimento desses indivíduos 

utilizando tecnologias disponíveis como suporte para criação e percepção em 

arte/educação pensando na sua satisfação pessoal e no seu desenvolvimento cognitivo. 

Entende-se que a construção do conhecimento e a aprendizagem em uma abordagem 

pedagógica inclusiva é um processo que denota um tempo diferenciado e um ritmo 

próprio, demarcado pelo convívio e diálogo, pelo valor da participação, pelos 

significados das ações e pela experiência de dividir estes conhecimentos adquiridos com 

                                                 
3 Dispositivo pessoal em formato de prancheta que pode ser usado para acesso à Internet, organização 

pessoal, visualização de fotos e vídeos, leitura de livros, jornais e revistas e para entretenimento com 

jogos. Apresenta uma tela sensível ao toque (touchscreen) que é o dispositivo de entrada principal. A 

ponta dos dedos ou uma caneta aciona suas funcionalidades. 
4 É a ocorrência de duas ou mais deficiências simultaneamente, sejam intelectuais, físicas, distúrbios 

neurológicos, emocionais, de linguagem e desenvolvimento educacional, vocacional, social e emocional, 

dificultando sua autossuficiência. De acordo com a Secretaria de Educação Especial do Ministério da 

Educação (SEESP-MEC), o que define a deficiência múltipla é o nível de desenvolvimento, as 

possibilidades funcionais de comunicação, de interação social e de aprendizagem que determinam as 

necessidades educacionais destas pessoas. A deficiência múltipla pode ser separada pelas seguintes 

dimensões: física e psíquica, sensorial e psíquica, sensorial e física, física, psíquica e sensorial. 
5 LEI Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 
6 Distúrbio neurológico caracterizado por comprometimento da interação social, comunicação verbal e 

não-verbal e comportamento restrito e repetitivo. 
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o grupo. A experiência nesta pesquisa é sentida como nos coloca Jorge Larrosa Bondía: 

“[…] é o que nos passa, o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o 

que acontece, ou o que toca.” (BONDÍA, 2002, p. 21) Resolvemos, dessa forma, 

trabalhar a questão do uso dessas tecnologias dentro do universo dos alunos de inclusão 

no ensino regular, buscando entender qual o conhecimento que os professores possuem 

destes processos pedagógicos utilizados em sala de aula. 

O Colégio Estadual Cônego Paulo de Nadal, localizado em Porto Alegre, no 

estado do Rio Grande do Sul, foi o espaço escolhido devido à tradição que a escola 

contempla, pois atua, conforme seu projeto político pedagógico, no ensino para a 

educação inclusiva, contemplando um quadro de alunos de baixa visão, cegueira e 

deficiências múltiplas. Além disso, conta, para o atendimento educacional, com uma 

ampla sala de múltiplos recursos. Mesmo assim, na prática muita coisa precisa ser 

revista e acertada, conforme descreveremos mais adiante, a partir da observação de sua 

estrutura física e dos seus usos pelos professores. Como bolsista da Secretaria de 

Educação à Distância (SEAD 7 /UFRGS) na linha de Construção de Objetos de 

Aprendizagem (Edital 23/2015) sob a supervisão e orientação da professora Andrea 

Hofstaetter8, buscamos compreender, conhecer e utilizar durante o estágio na escola 

observada essas novas ferramentas tecnológicas (gadgets 9 , aparelhos portáteis de 

comunicação e outros) como potência geradora de conteúdo, práticas e conhecimentos 

nas diferentes séries observadas. Introduzimos o uso dessas tecnologias no cotidiano 

dos alunos de inclusão durante a atuação no estágio pesquisando como poder-se-ia 

utilizar essas ferramentas para auxiliar na compreensão e desenvolvimento das 

capacidades cognitivas e manuais e nas tarefas e estudos propostos em sala de aula. 

Além disso, buscamos alinhar essas ferramentas com a vivência e construção 

histórico-política-social desses indivíduos dentro do projeto de ensino e planos de aula 

propostos. 

                                                 
7  Órgão integrante da Administração Central da UFRGS, a SEAD promove institucionalmente o 

desenvolvimento e a implantação de políticas e ações em EAD (ensino a distância), bem como o 

aperfeiçoamento pedagógico por meio das tecnologias de informação e comunicação. 
8 Doutora em Artes Visuais pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Brasil (2009). Professora 

Adjunta do Departamento de Artes Visuais e do Curso de Licenciatura em Artes Visuais do Instituto de 

Artes da UFRGS que coordena e desenvolve projetos de pesquisa e extensão na área de produção, 

experimentação e avaliação de materiais didáticos e objetos de aprendizagem para o ensino de artes 

visuais. 
9 Apetrecho tecnológico, dispositivo complexo desenvolvido com a melhor tecnologia disponível no 

momento e que tem por fim facilitar as tarefas de quem o utiliza. Equipamentos como iPhones, tocadores 

de mp3 e tablets são considerados gadgets. 
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1 AS TECNOLOGIAS DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO E AS 

POLÍTICAS EDUCACIONAIS 

 

 

1.1 Massificação de Tecnologias, Diferentes Perspectivas Pedagógicas, 

Múltiplas Possibilidades 

 

 

Em nossa dinâmica sociedade, na qual a rapidez das informações e as próprias 

questões da vida diária deixam de lado diversas problemáticas, o educador, mesmo com 

todos os recursos que as tecnologias oferecem, acaba por se deparar com o dilema 

representado pelo real estatuto social e funcional de diversos aparelhos tecnológicos que 

são tomados como “brinquedos” (computador, celular, tablet, videogames, etc.). Desse 

modo, esses dispositivos muitas vezes são relegados como suportes de passatempos, 

ficando de lado a tarefa de enfrentá-los como objetos de cunho pedagógico e de 

informação teórica, bem como o efeito do seu uso sobre os alunos e o desenvolvimento 

no estudo de alguma disciplina ou demais conteúdos. 

A sociedade de consumo, calcada na economia de mercado e seus sistemas, 

coloca a tecnologia como produto multicultural sem que esta significação já incida 

sobre um tipo de cultura e tradição. A sociedade de consumo tampouco reflete sobre o 

significado de determinado tipo de ferramenta tecnológica que será utilizada em 

determinada cultura. Um computador ligado na rede (Internet10) ou um smartphone11 

irão funcionar como “arquétipos de comunicação” em qualquer lugar do mundo onde se 

apresentem. Porém seus usos mudam dependendo de sua localização cultural. Para uma 

criança que vive na periferia do Rio de Janeiro, o objeto serve a um contexto, para a 

criança que vive em um condomínio de alta classe em Porto Alegre, terá outro tipo de 

                                                 
10 Palavra da língua inglesa que denomina o conjunto de redes dispersas por todo o planeta que trocam 

dados e mensagens utilizando um protocolo comum em diferentes novas tecnologias, unindo usuários 

particulares, entidades de pesquisa, órgãos culturais, institutos militares, bibliotecas e empresas de todas 

as envergaduras. 
11 Palavra da língua inglesa que significa "telefone inteligente", ainda sem correspondente em português. 

É um aparelho celular que combina recursos com computadores pessoais com funcionalidades avançadas 

que podem ser estendidas por meio de programas executados por seu sistema operacional (OS), chamados 

de aplicativos ou apps (diminutivo de Applications). 
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significado. Tais tecnologias, ao serem inseridas em um determinado sistema social, 

acabam suportando funções que lhe conferem razão de ser (BROUGÈRE, 1994, p. 7). 

Quantas vezes nos deparamos com o uso de celulares (usando como exemplo 

este dispositivo por ser o mais corriqueiro) e a consequente proibição do seu manuseio 

dentro de sala de aula, gerando um intenso debate sobre se estes aparelhos induzem à 

falta de atenção e à dispersão do aprendizado sobre os conteúdos apresentados pelo 

professor? O número de celulares se aproxima do número de habitantes do planeta. 

Segundo levantamento da União Internacional de Telecomunicações12, até o final do 

ano de 2016 passaremos dos sete bilhões de aparelhos em funcionamento — o que 

representa 96% da população mundial. Contudo nas salas de aula o dispositivo continua 

proibido, pelo menos na maioria das escolas. No estado do Rio Grande do Sul e no 

município de Porto Alegre temos duas leis que proíbem o uso de celulares em sala de 

aula: a Lei Estadual n. 12.88413 de 3 de janeiro de 2008, que versa sobre a proibição do 

uso de aparelhos de telefonia móvel, tanto para pesquisa quando para uso pessoal, e a 

Lei Municipal n. 11.06714 de 10 de maio de 2011, que mantém a mesma redação com 

poucas alterações. O texto completo dessas duas leis será usado mais adiante quando 

trataremos da proibição em relação ao uso de celulares e outros dispositivos de 

comunicação eletrônicos nos espaços escolares. 

A ONU15 , por meio de sua agência para a educação, a UNESCO 16 , no 

documento “Diretrizes de Políticas de Aprendizagem Móvel” (UNESCO, Brasília, 

2014), defende o celular (smartphone) na escola, inclusive dentro da sala de aula como 

recurso didático e pedagógico: 

 

 

                                                 
12  União Internacional de Telecomunicações — UIT — (em francês: Union Internationale des 

Télécommunications; em inglês: International Telecommunication Union) é a agência da ONU 

especializada em tecnologias de informação e comunicação. 
13 Dispõe sobre a utilização de aparelhos de telefonia celular nos estabelecimentos de ensino do Estado 

do Rio Grande do Sul. 
14 Proíbe o uso de aparelhos de telefone celular durante as aulas nas escolas públicas da Rede Municipal 

de Ensino e dá outras providências. 
15 Fundada em 24 de outubro de 1945, na cidade de São Francisco (Califórnia, Estados Unidos), a ONU 

(Organização das Nações Unidas) é uma organização constituída por governos da maioria dos países do 

mundo. É a maior organização internacional, cujo objetivo principal é criar e colocar em prática 

mecanismos que possibilitem a segurança internacional, desenvolvimento econômico, definição de leis 

internacionais, respeito aos direitos humanos e o progresso social. 
16 United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization — Órgão Executivo da Organização 

das Nações Unidas – ONU — é uma organização fundada em Paris em 4 de novembro de 1946 com o 

objetivo de contribuir para a paz e segurança no mundo mediante a educação, a ciência, a cultura e as 

comunicações. 
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A UNESCO acredita que as tecnologias móveis podem ampliar e enriquecer 

oportunidades educacionais para estudantes em diversos ambientes. 

Atualmente, um volume crescente de evidências sugere que os aparelhos 

móveis, presentes em todos os lugares — especialmente telefones celulares e, 

mais recentemente, tablets — são utilizados por alunos e educadores em todo 

o mundo para acessar informações, racionalizar e simplificar a administração, 

além de facilitar a aprendizagem de maneiras novas e inovadoras. O presente 

conjunto de diretrizes visa a auxiliar os formuladores de políticas a entender 

melhor o que é aprendizagem móvel e como seus benefícios, tão particulares, 

podem ser usados como alavanca para fazer avançar o progresso em direção à 

educação para todos. (UNESCO, 2014, p. 7) 

 

Antes de se defender o incentivo ao uso de tecnologias móveis como ferramenta 

didática, é preciso estabelecer regras claras para o seu uso. Nesse documento, em suas 

recomendações de políticas, discute-se a necessidade de haver treinamento e formação 

continuada para professores para que eles lidem com a tecnologia dentro dos espaços 

escolares: 

 

Para capitalizar as vantagens das tecnologias móveis, os professores devem 

receber formação sobre como incorporá-las com sucesso na prática 

pedagógica. Em muitos casos, o investimento governamental na formação de 

professores é mais importante que o investimento na própria tecnologia. 

Pesquisas da UNESCO mostraram que, sem orientação e capacitação, os 

professores frequentemente utilizam a tecnologia para “fazer coisas velhas de 

formas novas”, ao invés de transformar e melhorar abordagens de ensino e 

aprendizagem. (UNESCO, 2014, p. 30) 

 

O texto também afirma que, ao explorar a viabilidade de se oferecer 

desenvolvimento profissional e formação de professores via tecnologias móveis: 

 

Essa abordagem pode complementar, mas não deve substituir a formação 

presencial normalmente necessária para modificar as crenças dos professores 

e melhorar sua prática. (UNESCO, 2014, p. 31) 

 

Em nosso país, ainda encontramos certa resistência por parte dos professores em 

incorporar as tecnologias móveis da informação e comunicação. Para muitos, sala de 

aula é lugar de desligar o celular e ponto final. 

Assim, fica o questionamento: e se tanto os legisladores quanto os educadores 

percebessem que, ao invés de proibir esses aparelhos, poderíamos usá-los como recurso 

de pesquisa, de criação e de aprendizagem? 
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1.2 A Proibição do Uso de Celulares e Demais Recursos de Comunicação 

Digital nas Salas de Aula 

 

 

Voltamos aqui à questão da proibição de celulares nas salas de aula conforme a 

Lei Estadual n. 12.884. Essa lei possui similaridades com as legislações da maioria dos 

estados da federação e com outros PLS17, com algumas mudanças na redação, mas 

mantendo a questão da proibição como foco central. 

No estado do Rio Grande do Sul, o texto da Lei Estadual n. 12.88418, em seu 

artigo primeiro, nos diz que: 

 

Art. 1º – Fica proibida a utilização de aparelhos de telefonia celular dentro 

das salas de aula, nos estabelecimentos de ensino do Estado do Rio Grande 

do Sul. 

Parágrafo único – Os telefones celulares deverão ser mantidos desligados, 

enquanto as aulas estiverem sendo ministradas. 

Art. 2º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PALÁCIO PIRATINI, em Porto Alegre, 03 de janeiro de 2008. 

 

Já a Lei Municipal n. 11.06719, de 10 de maio de 2011, insere outras disposições: 

 

Art. 1º – Fica proibido o uso de aparelhos de telefone celular durante as aulas, 

nas escolas públicas da Rede Municipal de Ensino. 

Parágrafo único – Os aparelhos de telefone celular deverão permanecer 

desligados e guardados durante as aulas. 

Art. 2º – Fica obrigatória a afixação de aviso nas portas de entrada das 

salas de aula, alertando os alunos quanto á proibição do uso de telefone 

celular, com os seguintes dizeres: AVISO. Nos termos da Lei Municipal 

nº 11.067/11, fica proibido o uso de aparelhos de telefone celular durante 

as aulas, devendo permanecer desligados e guardados. 

Art. 3º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 10 de maio de 2011. 

José Fortunatti, Prefeito. [grifo nosso] 
 

Essa ideia disciplinadora e autoritária coloca o celular como causa da distração 

dos estudantes, consequentemente, reduzindo seu desempenho. Além do que, mesmo 

                                                 
17 Projeto de lei — Proposta normativa submetida à deliberação de um órgão legislativo com o objetivo 

de produzir uma lei. Normalmente, um projeto de lei depende ainda da aprovação ou veto pelo Poder 

Executivo antes de entrar em vigor. 
18 Ver Anexo 4. Relação das leis estaduais que tratam da proibição de aparelhos celulares em sala de 

aula. 
19 Ver Anexo 4. 
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com essa proibição em decreto, a maioria das escolas, dos professores e mesmo dos 

alunos continua a utilizar e a deixar ligados celulares e outros dispositivos sem se 

preocupar com o que a lei instaura. É também de consenso entre muitos educadores que, 

ao invés de proibir, as escolas deveriam usar os dispositivos móveis como ferramentas 

pedagógicas. É importante reconhecer o celular como parte da relação entre o aluno e a 

escola e não criar um abismo entre o dispositivo e a sala de aula. Por outro lado, a mera 

disponibilização de equipamentos não garante o aproveitamento de todo o potencial 

pedagógico que tais recursos representam. Torna-se, portanto, imprescindível que as 

pesquisas de formação supram as necessidades de aperfeiçoamento teórico e 

metodológico dos educadores, prevendo inclusive o uso pedagógico das tecnologias 

computacionais e comunicacionais. 

A partir da experiência, da pesquisa de materiais e de técnicas, existe a 

possibilidade de um trabalho centrado na percepção, na imaginação e na reflexão. 

Utilizando a dinâmica tecnológica como instrumento de aprendizagem no processo de 

construção do conhecimento, é possível desenvolver novas práticas pedagógicas 

associadas aos processos tradicionais. Também é preciso orientações em direção a uma 

autonomia para o uso das TIC, tanto para o professor quanto para o aluno, para que se 

possa, através da aplicação de projetos como exemplos, conquistar uma relação mais 

próxima entre ensino versus aprendizagem como nos coloca Fagundes na sua 

metodologia de trabalho em sala de aula: 

 

Decidir critérios de julgamento sobre relevância em relação a determinado 

contexto. Buscar – localizar – selecionar – recolher informações; Definir – 

escolher – inventar – procedimentos para testar a relevância das informações 

escolhidas em relação aos problemas e às questões formuladas. 

(FAGUNDES; SATO; MAÇADA, 1999, p. 17-18) 
 

Além da questão utilitária, o celular e demais gadgets também podem ser um 

fator de motivação para os estudantes. A questão seria saber como motivá-los. Será que 

proibindo o celular propor-se-ia uma aula mais atraente? Nesse contexto, definir regras 

de uso seria muito mais eficiente do que proibir sua utilização. A questão não pode ser 

reduzida a um simples liberar ou proibir a utilização do aparelho, mas sim de os 

professores definirem com os seus alunos regras de como utilizar o instrumento e 

mesmo critérios de sua utilização como objeto de pesquisa, referencial de imagens ou 

como ferramenta para desenvolvimento de conteúdos relacionados à construção do 

conhecimento e à disciplina usando o bom senso. 
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1.3 Formação Continuada dos Professores de Artes Visuais por meio da 

Utilização das Tecnologias de Comunicação 

 

 

Como trabalhar as artes visuais em um contexto de mudança com alunos que 

praticamente nasceram vivenciando as novas tecnologias de informação, diferente da 

grande maioria dos professores que carecem de conhecimento e formação para utilizar 

estas ferramentas, na sua grande maioria, digitais? 

A capacidade de uso dessas tecnologias pelos professores só será satisfatória se 

houverem formações que visem suprir as suas necessidades de aperfeiçoamento teórico 

e metodológico, incluindo o uso pedagógico das tecnologias informacionais e 

comunicacionais. O entendimento que os alunos possuem a respeito desses gadgets, 

sendo estes alunos em sua grande maioria nativos digitais20, ultrapassa em muito o 

conhecimento da grande maioria dos educadores. Porém a mera disponibilização de 

equipamentos e ferramentas digitais não garante o aproveitamento de todo o potencial 

pedagógico que tais recursos apresentam. Sheila Maria Conde Rocha Campello, no 

conceito de “Cibereducação 21  em Arte”, propõe que uma das categorias para a 

formação continuada dos professores de artes visuais seja por meio da utilização das 

tecnologias de comunicação dentro da própria escola, onde o uso da internet para 

pesquisa em um contexto de sociedade interconectada em rede ocupa uma importante 

função ao proporcionar condições de apresentação, representação e de leitura dos 

diferentes tipos de textos e imagens produzidos por meio de intercomunicação entre os 

indivíduos e grupos que compõem esta sociedade (CAMPELLO; VENTURELLI, 

2010). 

 

 

 

                                                 
20 O conceito de nativos digitais foi cunhado pelo educador e pesquisador Marc Prensky (2001) para 

descrever a geração de jovens nascidos a partir da disponibilidade de informações rápidas e acessíveis na 

grande rede de computadores — a Web. 
21 Conceito que engloba a relação de trocas entre a sociedade, a cultura e as novas tecnologias de base 

microeletrônicas surgidas na década de 1970 graças à convergência das telecomunicações com a 

informática. 
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Ao propor estudos considerando a prática pedagógica e as experiências 

prévias dos participantes, articulando-as com conhecimentos teóricos e 

conhecimentos técnicos, espera-se colocar em conexão teoria e prática, com a 

intenção de contribuir para modificar a atual situação de diferenças que 

marcam nossas escolas, propondo uma nova práxis educacional em nosso 

país. Nesse sentido a utilização das tecnologias digitais se apresenta como um 

importante instrumento de construção e de articulação de conhecimento e 

informações, demonstrando, assim, seu grande potencial pedagógico. 

(CAMPELLO; VENTURELLI, 2014, p. 6) 

 

O educador, ao se apropriar dessas tecnologias digitais como ferramentas de 

aprendizagem, pode garantir a vivência e a compreensão das diversas linguagens 

utilizadas nas artes visuais, a partir da experiência, da pesquisa de materiais e de 

técnicas, explorando trabalhos centrados na percepção, na imaginação e na reflexão. Ou 

seja, no crescimento pessoal do aluno assistido pelo professor enquanto guia-mediador. 

As possibilidades no uso dessas ferramentas em composição com uma abordagem 

teórico-metodológica nos fazem perceber formas de compreender e aperfeiçoar o 

aprendizado das artes visuais em todas as etapas do ensino escolar, como cita Marcos 

Villela Pereira no texto Pesquisa em Educação e Arte: a consolidação de um campo 

interminável, indicando que o professor: “é um agente da pedagogia e da didática, um 

sujeito orientado por princípios, comprometido com a justiça e com o bem. Ele é um 

agente de formação de outros sujeitos” (PEREIRA, 2010, p. 64). Teremos, assim, o 

papel do professor como um sujeito provocador, de construção significativa no 

desenvolvimento intelectual dos indivíduos independente de seus contextos culturais ou 

limitações de ordem física ou mental. 

 

 

1.4 Cibereducação em Arte 

 

 

No universo do sentir e compreender questões da arte, apoiado na abordagem 

triangular22 como proposta sistêmica e metodológica que enfoca de forma integrada o 

fazer artístico, leitura da obra de arte e sua contextualização, a cibereducação em arte 

                                                 
22 Idealizada pela arte-educadora Anna Mae Barbosa na década de 1980, esse modelo de educação nos 

abre toda uma forma de refletir a arte/educação como educadores, aplicando este fazer artístico à análise 

de obras e objetos de arte e sua história. Assim, a experiência do fazer, a criatividade, os recursos pessoais 
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propõe associar as tecnologias como ferramentas de aprendizagem compreendendo as 

diversas linguagens da arte e possibilitando, assim, um trabalho centrado na percepção, 

na imaginação e na reflexão. A proposta triangular serve de parâmetro no sentido de 

estabelecer e estimular interconexões entre processos de uma forma mais metodológica. 

O professor, na condição de pesquisador, trabalharia a arte/educação por meio das 

tecnologias computacionais e comunicacionais associadas aos espaços de aprendizagem 

na escola (sala de múltiplos recursos, laboratório de informática, salas de aula e de artes, 

com recursos tecnológicos como monitores, TVs e Wi-Fi23, além do seu próprio celular, 

etc.). Ele buscaria os recursos didáticos específicos que a escola dispõe para pesquisa, 

verificando que tipo de material pode ser utilizado (materiais impressos como manuais, 

apostilas, e bibliografia para consulta). É importante destacar o uso da imagem 

(impressa e digital) como proposição de leitura na condição de método didático a partir 

de uma abordagem menos formal e mais próxima do conceito de cultura visual que 

Anna Mae Barbosa nos apresenta no artigo A cultura visual antes da cultura visual, de 

2011. No texto, Barbosa cita Lars Lindström24, que busca em Karsten Arvedsen o 

sentido de integração e fugindo da análise estrutural afirma: 

 

[…] é importante o conhecimento da Cultura Visual não só através da análise, 

do entendimento, do descortinamento, etc., mas também é em termos de 

estética, fascinação, experiência, envolvimento e participação. Por isto, o 

professor de arte deve ser capaz de mudar a perspectiva de observadores para 

aquela de participantes. (LINDSTRÖM, 2009, p. 17. Apud: BARBOSA, 

2011, p. 294) 

 

Da mesma forma também nos coloca Fernando Hernández25 (2011). Pois, de 

acordo com o autor, fazemos nossos os significados ao nos apropriarmos dos sentidos 

assumindo e produzindo subjetividades “que formam parte de outros relatos e 

                                                                                                                                               
e os novos tipos de materiais a serem explorados são as linguagens que permitem a interação da criança 

com o campo da arte e o seu contato direto com ela. 
23 Abreviação do termo da língua inglesa Wireless Fidelity, que significa “fidelidade sem fio” em 

português. Wi-fi ou wireless é uma tecnologia de comunicação que não faz uso de cabos e geralmente é 

transmitida através de frequências de rádio, infravermelhos, etc.. 
24 LINDSTRÖM, Lars [org.]. Nordic Visual Arts Education in transition. Stockholm: Swedish Research 

Council, 2009. Critica a Cultura Visual porque ela enfatiza a percepção em detrimento da produção e 

requer que se alie à Comunicação Visual para proporcionar o fazer (Desafios da educação artística em 

contextos ibero-americanos — Prefácio de Anna Mae Barbosa, p. 7). 
25 Catedrático da Universidade de Barcelona. Professor da Unidade de Arte Educação da Faculdade de 

Bellas Artes. Trabalha com a abordagem da Arte/Educação como conhecimento cultural, na qual o 

desenvolvimento de processos de compreensão crítica tem um papel fundamental. É coordenador de 

programas de doutorado interuniversitário sobre Arte/Educação (Ensinando e Aprendendo através da 

Cultura Visual), no qual os projetos realizados procuraram responder como estudantes e professores 

compreendem em Arte/Educação, questões e noções, particularmente em torno da Cultura Visual. 
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referências culturais” (HERNÁNDEZ, 2011, p. 34). Sendo assim, as imagens têm muito 

a dizer de nós e da nossa relação com o mundo em que vivemos, podendo aproveitar 

suas potências junto à pesquisa através das diversas ferramentas digitais de que 

dispomos. Segundo Sardelich 26  (2006), quase tudo do pouco que conhecemos 

(conhecimento produzido) advém dos meios de comunicação e informação, sendo que 

estes meios são recheados de imagens de diversos significados. Muitas vezes é 

necessária uma alfabetização visual para seu entendimento e, assim, fugirmos de uma 

percepção [ou leitura] superficial destas representações. 

 

                                                 
26 Professora da Universidade Federal da Paraíba (UFPB), Centro de Educação (CE), Departamento 

Metodologia da Educação (DME). Doutora em Educação pela Universidade Federal da Bahia (2001), 

pós-doutorado na Universidade de Barcelona (2003), área de Cultura Visual. 



 

 

 

 

2 PRÁTICAS E METODOLOGIA, ESTÁGIO E ESCOLA 

 

 

2.1 Pequeno memorial descritivo 

 

 

De 1985 a 1992, cursei o ensino fundamental em escolas públicas, sendo grande 

parte na Escola Estadual Nossa Senhora do Carmo no município de Alvorada. 

As lembranças que tenho desse período são nebulosas já pelo tempo percorrido. 

Porém algo de que me recordo dessas poucas memórias vivenciadas era de quando nas 

aulas de arte as professoras traziam exercícios apenas de repetição e de fazer prático ao 

modo de oficinas. A cópia de desenhos e a pintura destes eram frequentes como 

exercício artístico, além das propostas da pedagogia tecnicista27 muito utilizadas nesse 

período. 

Minha mãe era professora nessa época de minha infância, talvez por isto e sob 

esta influência eu me portava como um aluno mais inquisidor frente aos professores e 

colegas. Meu comportamento ocasionou algum bullying28 durante os anos iniciais 

fazendo-me ter problemas de adaptação que só vieram a melhorar no ensino médio. 

De 1993 a 1995, estudei em Porto Alegre na Escola Técnica Estadual de 2º Grau 

Irmão Pedro (Téc. em Publicidade e Propaganda). Esses três anos em uma escola com 

ênfase no curso de Publicidade e Propaganda abriram novos horizontes em minha futura 

escolha, tanto na questão profissional, pois passei os últimos onze anos trabalhando 

nesta área na função de designer gráfico29, quanto na questão educacional, pois esta 

formação também me deu conhecimentos técnicos que me auxiliaram ainda no 

pensamento de como desenvolver e pensar a imagem em um contexto escolar. 

                                                 
27 Surgiu nos Estados Unidos na segunda metade do século XX e chegou ao Brasil entre as décadas de 

1960 e 1970 inspirada nas teorias behavioristas da aprendizagem, nas quais dever-se-ia moldar a 

sociedade à demanda industrial e tecnológica da época. Esta Pedagogia encontrava-se de acordo com o 

modelo capitalista, fazendo parte de sua engrenagem e com o objetivo de, dentro deste sistema, formar 

indivíduos “competentes” para o mercado de trabalho. 
28 Termo utilizado para descrever atos de violência física ou psicológica, intencionais e repetidos, 

praticados por um indivíduo ou grupo de indivíduos causando dor e angústia e sendo executados dentro 

de uma relação desigual de poder. 
29 Profissional habilitado a efetuar atividades relacionadas ao design gráfico. Logo, o designer gráfico é 

aquele profissional que traz ordem estrutural e forma à informação visual impressa ou virtual. 
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A entrada na universidade, no caso, no curso de Licenciatura em Artes Visuais 

(UFRGS) foi uma escolha tardia em minha vida. Pois durante a época em que estudava 

filosofia em meados de 2003 na Universidade Luterana do Brasil (ULBRA) consegui 

uma vaga de estágio para atuar na 4ª Bienal do Mercosul30 como mediador, fato que se 

repetiu na edição seguinte, em 2005. Essa aproximação direta com o universo artístico 

fez ressurgir o desejo, no meu íntimo, de estudar artes visuais. Desse modo, resolvi 

prestar vestibular em 2012 para Licenciatura, já prevendo que, se aprovado e após o 

término do curso, poderia repassar todo esse conhecimento para a área da educação, 

almejando a formação de jovens e adultos a partir de uma nova visão de como a arte se 

apresenta na vida, tanto de forma subjetiva, emocional e criativa quanto para o 

crescimento pessoal. 

Minha jornada dentro do curso de Licenciatura em Artes Visuais na 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul iniciou em 2012, apesar de já haver cursado 

Licenciatura no curso de Filosofia até o quinto semestre em outras duas universidades 

privadas. Contudo as dificuldades de me manter em uma instituição particular foram 

muito grandes para conseguir terminar o curso almejado. 

Passando dois anos de curso, e estando já no segundo semestre de 2014, ao 

procurar material teórico para meu projeto de pesquisa em artes acabei por ler dois 

trabalhos dentro da área de arte/educação. O primeiro, uma dissertação de Sheila Maria 

Campello (Mestra e Doutora pelo Programa de Pós-Graduação em Artes da 

Universidade de Brasília) na qual a autora propõe uma formação contínua dos 

professores de artes visuais por meio da utilização das tecnologias de comunicação. A 

segunda pesquisa visava formar professores através do programa Cultura Digital na 

Escola. 

As experiências implementadas nos contextos escolares demonstraram que a 

mera disponibilização de equipamentos não garantia o aproveitamento de todo o 

potencial pedagógico que tais recursos representam. Tornar-se-iam, assim, 

imprescindíveis formações que visassem suprir as necessidades de aperfeiçoamento 

teórico e metodológico dos educadores, prevendo também seu uso pedagógico. 

A partir desses questionamentos, resolvi desenvolver um projeto de pesquisa 

visando associar as tecnologias como ferramentas de aprendizagem para alunos de 

inclusão, mas também para os alunos regulares, garantindo a compreensão das 

                                                 
30 Mostra internacional de arte contemporânea que ocorre em Porto Alegre, no Rio Grande do Sul, desde 

1997. 
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linguagens da arte a partir da experiência e da pesquisa de materiais e técnicas. 

Vislumbrei assim uma didática para o ensino de artes visuais, aproveitando o uso dessas 

tecnologias (smartphones, tablets, notebooks, máquinas fotográficas, computadores 

pessoais, etc.), tanto no ensino teórico quanto prático, mesmo com o tamanho 

sucateamento e dificuldades que encontramos em relação a materiais, espaço e 

capacitação nas escolas. 

Utilizei o que aprendi nas observações durante as duas etapas que compreendem 

o estágio obrigatório do curso de Licenciatura em Artes Visuais (observação das turmas 

no primeiro semestre de 2016 e atuação prática no segundo) na Escola Estadual Cônego 

Paulo de Nadal (espaço escolhido para os estudos de caso, “educação inclusiva e novas 

tecnologias em arte/educação” citados nesta pesquisa) dispondo não apenas da relação 

teórica do conhecimento que é passado do professor ao aluno (didática muito observada 

durante o primeiro estágio nesta escola), mas também possibilitando a utilização destas 

técnicas e tecnologias de forma prática. Ao desenvolver e aplicar o projeto de ensino 

sobre Arte Urbana e suas nuances contemporâneas com os alunos, pretendi trazer novas 

experiências, a partir de um conhecimento voltado para a relação arte e vida, também 

pensando as tecnologias no contexto social destes indivíduos. 

No final de minha graduação, estava ciente do pouco contato que eu tivera com 

as práticas de ensino em sala de aula. Os últimos semestres acabaram por me mostrar, 

dentro da licenciatura, as dificuldades e as alegrias no percurso de um educador durante 

a montagem dos seus processos de ensino, pesquisa e construção do conhecimento. Por 

“dificuldades” quero dizer meu modo de visualizar o conhecimento tradicional que 

ainda vigora na educação e na formação dos professores. Significa todo o modus 

operandi que os educadores ainda utilizam para moldar suas aulas em um contexto que 

pouco estimula a uma reflexão sobre as relações sociais, políticas e culturais dos 

estudantes com o universo das artes: a história, o fazer prático, a criatividade, o contexto 

social e econômico junto à ideia de arte e vida na escola. 
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2.2 O espaço físico da escola no que concerne e favorece o foco da 

pesquisa (ou omite) 

 

 

Minhas observações e a atuação durante o estágio foram desenvolvidas na 

Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio Cônego Paulo de Nadal, localizada em 

bairro da zona sul da cidade de Porto Alegre, RS. A escolha dessa escola se deu 

principalmente pelo fato de ela oferecer classe especial para estudantes com deficiências 

múltiplas, com sala de múltiplos recursos, destinando-se a alunos com baixa visão, 

cegueira e surdez. Também foi escolhida pelo desejo de conhecer a realidade do uso das 

tecnologias da informação e comunicação em escola pública, optando por um espaço no 

qual pudesse exercer este recorte específico de pesquisa. 

Todos os acertos com a direção da escola para a minha inserção como estagiário 

transcorreram de forma satisfatória e tranquila. O quadro de funcionários mostrou-se 

receptivo à minha presença, facilitando em muito a interação entre a pesquisa, os alunos 

regulares e inclusivos e os espaços que propiciaram esta interação. 

A escola possui um projeto político-pedagógico 31  bem estruturado, 

contemplando plano de estudos e plano de trabalho dos professores e oferecendo classe 

especial, promovendo a inclusão de alunos com baixa visão, cegueira, surdez, 

deficiências motoras e alguns tipos de autismo, como Asperger32, possuindo sala de 

múltiplos recursos para este atendimento específico. Porém na prática muita coisa 

precisa ser revista e acertada, como pode ser visto nos relatos de observação e na 

estrutura física dos espaços. 

 

 

2.3 Os Espaços e Trajetos na Escola 

 

 

Em relação às observações dos espaços onde transitam os estudantes, 

chamou-me a atenção o fato de a maioria dos alunos se deslocar da sala de aula regular 

                                                 
31 Ver Anexo 2. 
32 Condição neurológica do espectro autista caracterizada por dificuldades significativas na interação 

social e comunicação não-verbal, além de padrões de comportamento repetitivos e interesses restritos. 

Difere de outros transtornos do espectro autista pelo desenvolvimento típico da linguagem e cognição. 
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no primeiro e no segundo pavimento até a sala de artes que fica no terceiro pavimento 

através de escadas na parte externa da escola (Fig. 1)33. Porém não havia nenhuma 

rampa de acessibilidade para a sala de artes que ficava nesse local, somente escadas, o 

que impedia aos alunos cadeirantes a utilização deste espaço. Ao questionar a direção e 

as professoras de arte, fui informado de que, por falta de recursos financeiros, a escola 

não pode providenciar a construção de rampas de acesso — o que vai contra o projeto 

político-pedagógico34 da própria escola. E também se opõe totalmente à Lei n. 10.09835, 

ou Lei da Acessibilidade, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade 

reduzida mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, 

no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e 

de comunicação. Por isso as aulas das duas turmas observadas são realizadas na sala 

regular do primeiro pavimento. Todas as salas do primeiro pavimento possuem rampas 

de acesso a cadeirantes (Fig. 2), mas em nenhum local da escola ou de seu entorno há 

sinalização para deficientes visuais. 

 

                                                 
33 Todas as figuras (Fig.) 
34 Ver Anexo 2. 
35 Ver Anexo 1. 
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Fig. 1 

 fonte – arquivo pessoal 
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Fig. 2: rampa de acesso para cadeirantes nas salas de aula 

fonte – arquivo pessoal 

 

Durante atuação na turma do ensino médio, observei que o aluno J. (Fig. 3), 

cadeirante, ouviu minhas explicações e levou a atividade em uma anotação feita pela 

professora para a sala de múltiplos recursos, onde há acesso por rampa (Fig. 4) e um 

professor especializado em desenvolver tarefas para alunos de inclusão. Acompanhei o 

aluno até a sala de múltiplos recursos, onde acabei conhecendo também outra aluna, F., 

de 15 anos, (Fig. 5) que está no sétimo ano e é tetraplégica — ela se comunica apenas 

através dos olhos. F. usa um programa de reconhecimento que utiliza o movimento dos 

olhos chamado Head Mouse (o mesmo programa utilizado pelo físico inglês Stephen 

Hawking36) e estava se valendo deste software para escrever um diário. Fiquei pensando 

em como passar alguma atividade ou conteúdo de arte/ensino utilizando ferramentas 

                                                 
36 (1942-) Físico teórico e cosmólogo britânico e um dos mais consagrados cientistas da atualidade. 

Possui esclerose lateral amiotrófica – ELA, ou Doença de Lou Gehrig, doença do sistema nervoso que 

enfraquece os músculos e afeta a função motora. 
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(digitais ou não) para alunos que não possuam nenhum tipo de mobilidade. Com a ajuda 

da aluna e da professora responsável pela sala, cheguei à conclusão de que o software 

utilizado pode ser associado a programas como Paintbrush37 disponíveis em qualquer 

computador com sistema Windows38 ou mesmo a programas de software livre39 e pode 

ser um ótimo auxiliar para aulas que envolvam teoria de cor, ou mesmo para trabalhar 

dentro de algum estilo já consagrado pela história da arte, como o Action Painting40, 

cujo maior exemplo é o expressionista abstrato41 Jackson Pollock42. 

 

 

Fig. 3: aluno J. (16 anos, cadeirante, dentro da sala regular) possui deficiência motriz acentuada, visual e 

mental, utilizando uma cadeira de rodas motorizada para sua locomoção. 

fonte – arquivo pessoal 

 

                                                 
37 Software utilizado para a criação de desenhos simples e também para a edição de imagens. O programa 

é incluído, como um acessório, no sistema operacional Windows da Microsoft. 
38 Sistema operacional mais utilizado em computadores pessoais no mundo. 
39 Forma de manifestação de um software que, resumidamente, respeita a liberdade e o senso de 

comunidade do usuário. Seus objetivos concedem aos usuários a liberdade de controle na execução e a 

adaptação da sua computação e processamento de dados às suas necessidades (concessão plena de 

liberdade de controle e independência através da disponibilidade de código fonte para análise e 

alterações), bem como lhes permitindo a liberdade social para ser capaz de cooperar ativamente com 

todos os usuários e desenvolvedores de sua escolha. 
40 Gestualismo, pintura gestual ou Action Painting é uma forma de pintura na qual se pode observar o 

gesto pictórico. Esse tipo de pintura não apresenta esquemas prévios e surgiu em Nova Iorque, nos anos 

40 do século XX, sob influência dos processos surrealistas de pintura automática. 
41 Movimento artístico com origem nos Estados Unidos muito popular no pós-guerra. Foi o primeiro 

movimento especificamente americano a atingir influência mundial e também o que colocou Nova Iorque 

no centro do mundo artístico (posição previamente exercida por Paris, na França). O Expressionismo 

Abstrato é um dos movimentos da pintura norte-americana, tendo-se desenvolvido a partir da década de 

1940. Estava centrado em Nova Iorque, razão pela qual assume muitas vezes o termo de Escola de Nova 

Iorque. 
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Fig. 4: acesso à sala de múltiplos recursos 

fonte – arquivo pessoal 

 

                                                                                                                                               
42 (1912-1956) Pintor norte-americano e referência no movimento do Expressionismo Abstrato. 
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Fig. 5: o espaço e a cadeira usada pela aluna F. (15 anos). 

fonte – arquivo pessoal 

 

A turma de ensino fundamental, na qual apliquei os planos de aula43 e o projeto 

de ensino durante o estágio, possuía duas alunas cadeirantes. A aluna H. (Fig. 6) de 15 

anos, com deficiência motora-motriz usando cadeira de rodas e precisando de ajuda na 

locomoção, além de possuir pouco movimento nos braços, e a aluna I. M. (Fig. 7) de 16 

anos, com deficiência motora e que utiliza sozinha a cadeira de rodas para locomoção. 

Essa turma possui uma média de 20 alunos entre 11 a 16 anos, com mais meninas do 

que meninos (média de 70%). Havendo uma forte interação entre os alunos inclusivos 

com os regulares, isto me forneceu aporte para pensar trabalhos nos quais se pudessem 

desenvolver reflexões e ações conjuntas. 

                                                 
43 Ver Anexo 3. 
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Fig. 6 e Fig. 7: aluna H. (15 anos) e aluna I. M. (16 anos) dentro da sala de aula regular 

fonte – arquivo pessoal 

 

Já na turma de ensino médio havia dois alunos de inclusão, um cadeirante J., de 

16 anos já citado, e um Asperger, M. (Fig. 8) de 17 anos. O aluno cadeirante J. 

costumava ir para a sala de múltiplos recursos durante as aulas de arte onde aguardava 

até que eu chegasse, pois possui deficiência motriz acentuada, visual e mental, 

utilizando uma cadeira de rodas motorizada, o que consegui reverter trabalhando 

atividades associando duplas (um regular junto a um inclusivo) durante as aulas. Já o 

aluno M. não apresentava problemas de ordem física, apenas demonstrou uma menor 

introspecção frente aos colegas durante as atividades. 
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Fig. 8: aluno M. (17 anos) no centro da imagem com o lápis na mão durante aula na sala de artes do 

terceiro pavimento 

fonte – arquivo pessoal 

 

Utilizei como temática principal no desenvolvimento do plano de ensino para as 

duas turmas observadas a manifestação artística da arte urbana (grafite, pichação, 

estêncil, adesivo) pensada como linguagem expressiva em seus processos culturais, 

hábitos e formas de conhecimento, explorando trabalhos conjuntos entre os alunos 

regulares e os alunos com deficiências múltiplas. A arte urbana foi pensada a partir de 

uma abordagem da cultura visual que conforme Hernández (2000) nos aponta: atua 

como mediadora de cultura e de significado, dando-nos a possibilidade de pensarmos as 

manifestações que normalmente são classificadas como arte junto de outro lugar que 

não aquele fechado de análise e leitura, mas um lugar que permite pensar as maneiras 

pelas quais nos relacionamos com estas (e outras) visualidades e de que modo 

aprendemos a ser com aquilo que vemos nos espaços não convencionais e pelo qual 

também somos vistos. 

Aproveitei para trabalhar alguns autores e artistas em sala de aula que, por suas 

abordagens diferenciadas, contribuíssem para uma discussão tão provocativa quanto 

contemporânea junto aos estudantes: Vera Pallamin (arte urbana e processos de 

estetização contemporânea), Raquel Ribeiro (ONG Eduqativo – Instituto Choque 

Cultural), Heliana Nardin (Arte Urbana – Produção e Contexto), Guerrilla Girls (site e 

imagens), Joseph Kosuth (A Arte Depois da Filosofia), coletivo PORO (intervenções 

urbanas e ações efêmeras). 
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Trabalhar esses processos dentro da arte urbana, relacionando-os com as 

ferramentas tecnológicas disponíveis dentro da sala de aula, justifica-se na medida em 

que foi observado que o desenho livre ou o desenho a partir de referências retiradas da 

Internet através de aparelhos celulares eram recorrentes nas atividades realizadas. Na 

etapa de observação do estágio, vi que as professoras de arte determinavam que o erro 

de um aluno no desenho, por exemplo, seria um sinal de falta de atenção, e que o aluno 

deveria seguir à risca os procedimentos, sob risco de seu conceito cair na avaliação. 

Apesar de usarem referências externas livres nos desenhos, muitas destas imagens eram 

reflexos da cultura vivida pelos alunos no seu dia a dia (cultura hip-hop, música, roupas, 

etc.). Assim, sendo essa a arte trazida pelos alunos para dentro da escola — uma arte 

disseminada pelos muros e paredes da cidade na forma de pichações, grafites e stickers 

(adesivos) —, pretendi aproveitar este elemento que rodeia os estudantes em seus 

trajetos e deslocamentos como gerador de debate tanto político e conceitual quanto de 

sensações no espaço urbano. 

A escola possuía, em algumas paredes, grafites antigos elaborados por alunos 

(Fig.s 9a e 9b), porém apenas como decoração no espaço, sem uma reflexão política ou 

histórica na representação dos elementos. A partir desse recorte, busquei formas de 

diálogo entre as práticas que não são contempladas pelos alunos de inclusão nas 

atividades que as diversas formas da arte urbana permitem nesses espaços (grafite e 

estêncil como exemplo). Também associei o uso das tecnologias às práticas e atividades 

recorrentes, utilizando smartphones e outras ferramentas que possibilitassem aos alunos 

de inclusão desenvolverem práticas significativas relacionadas à abordagem do tema da 

arte urbana e sua relação com a capacidade de usar estas tecnologias. 
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Fig. 9a: mural 

fonte – arquivo pessoal 

 

 

Fig. 9b: detalhe do mural 

fonte – arquivo pessoal 

 

O objetivo geral no plano de ensino desenvolvido foi gerar o debate através das 

reflexões sobre o tema apresentado (arte urbana) e pensar as mudanças sobre o conceito 

ou ideia de arte no contemporâneo a partir dos conteúdos apresentados por mim e 

trazidos pelos alunos. 

Alguns dos conteúdos apresentados e trabalhados durante a carga horária de 40 
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horas — 20 horas no ensino fundamental (turma 70, segundas-feiras) e 20 horas no 

ensino médio (turma 100, também às segundas-feiras) — foram: 

 

 O que é a arte urbana (conceitos e definições). 

 Quais são suas formas de manifestação no espaço urbano público e privado 

(grafite, pichação, estêncil, adesivo, etc.). 

 A história da Street Art no mundo (década de 1970 até agora), no Brasil e em 

Porto Alegre. 

 Trechos de vídeos com referências ao tema (documentário PIXO, quem é 

Toniolo, Banksy – documentário: Exit Through The Gift Shop). 

 Entrevistas em vídeo com artistas relacionados ao tema: Os Gêmeos e 

Xadalu, disponíveis no Youtube44. 

 Amostra de imagens dos artistas relacionados ao tema: Keith Haring, 

Basquiat, Andy Warhol, Banksy, Shepard Fairey, Eduardo Kobra, Gustavo e 

Otávio Pandolfo (Os Gêmeos), Toniolo, Xadalu, etc. 

 

O recurso (TIC) utilizado durante a aplicação dos planos de aula e dos trabalhos 

por projetos foi a apresentação de imagens no formato PDF (slides) com projetor, no 

computador ou em smart TV (equipamentos disponíveis na sala de audiovisual da 

escola). Os alunos também utilizaram seus celulares para pesquisa mediante as regras 

estabelecidas em conjunto que foram: procura por palavras-chave determinadas usando 

apenas um sistema de busca (Google) e a procura de imagens sem conteúdo erótico, 

ofensivo ou discriminatório. Já para os alunos de inclusão com deficiências múltiplas, 

foram engendradas ferramentas que auxiliaram no desenho, na pintura e em outras 

atividades, como as oficinas de criação de estêncil e serigrafia artesanal (pincel atômico 

e gatilho de acoplagem para spray (Fig. 10), além do uso de notebook e tablet para 

leitura de texto durante as pesquisas e software para a criação e manipulação de imagens 

(Paintbrush e Gimp — software livre com as mesmas funções do Photoshop). O projeto 

de ensino e os planos de aula foram apresentados para as duas professoras de artes da 

escola, que não fizeram nenhuma restrição aos conteúdos, acabando por me 

acompanharem nas primeiras aulas como ouvintes. 

 

                                                 
44 Site que permite que os seus usuários carreguem e compartilhem vídeos em formato digital. 



 

 

34 

Com a falta de espaço para agendar aulas na sala de audiovisual e conversando 

com a direção, foi-me liberada a sala de reuniões (Fig. 11). Pouco usada como espaço 

pedagógico, essa sala foi muito útil, já que possibilitou a participação dos alunos 

cadeirantes nas atividades, além de ficar ao lado da sala de múltiplos recursos (Fig. 12). 

Na primeira aula utilizando esse espaço, contei ainda com a presença da professora 

responsável pela sala de múltiplos recursos e com a presença de alguns alunos com 

problemas extremos de mobilidade que não podiam participar das aulas regulares. 
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Fig. 10: gatilho de acoplagem para spray — esta ferramenta permite que o aluno com dificuldade motriz 

(de movimento) consiga pintar com pouco esforço utilizando as mãos, pois acaba por fazer uma mínima 

pressão no gatilho do equipamento disparando uma quantidade maior de tinta sobre os objetos. O 

equipamento pode ser encontrado em ferragens e lojas de tintas. 

fonte – arquivo pessoal 
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Fig. 11: sala de reunião com acesso aos cadeirantes e recursos multimídia fornecida pela direção 

fonte – arquivo pessoal 
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Fig. 12: Sala de Múltiplos Recursos 

fonte – arquivo pessoal 
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2.4 Vivências e Dilemas, Questionamentos e Projetos 

 

 

A partir dos pontos de observação elencados como potencialidades na escola, 

coloquei aqui dois que considerei peças-chave e fundamentais dentro da minha atuação 

em sala de aula. 

O primeiro foi o “domínio do tempo de aula” (maior dificuldade encontrada), 

principalmente para a turma de ensino médio, tendo em vista que compreendia apenas 

um período de 45 minutos e havia um grande problema de evasão por parte dos alunos. 

Além de não conseguir agendar a sala com televisão para a apresentação de material 

audiovisual (haviam sido agendados horários de outras turmas para as últimas semanas 

desse período). Consegui contornar a situação com um plano "B", já que sempre levei 

meu notebook para algum eventual problema. A utilização dessa ferramenta só se fez 

satisfatória porque a turma era composta de poucos alunos. Na turma do ensino 

fundamental durante à tarde não encontrei esse problema, pois eram dois períodos de 45 

minutos juntos que permitiam maior desenvolvimento dos planos de aula. 

O segundo ponto foi “o uso de recursos materiais e audiovisuais” (menor 

dificuldade encontrada), pois, como já apontado, sempre levei o notebook para o caso de 

algum eventual contratempo. Mesmo assim consegui com a direção a disponibilidade de 

uma sala anexa à sala de múltiplos recursos usada para as reuniões dos professores que 

possuía uma smart TV, pela qual consegui repassar material de vídeo por meio de 

pendrive45 (Fig. 13), lugar este para onde os alunos cadeirantes poderiam se deslocar 

mais facilmente devido ao acesso por rampas. 

Outra grande dificuldade enfrentada durante as aulas foi o modelo apresentado 

(aulas em formato de seminário) com apreciação e reflexão a partir de conversas. Os 

alunos, por estarem acostumados a um modelo de atividades práticas em sua totalidade, 

não se adaptavam com essa dinâmica. Depois de algumas aulas apostando nesse modelo, 

foram observadas melhorias, os silêncios foram se reduzindo, e as atividades durante os 

questionamentos foram realizadas e concluídas. 

 

                                                 
45 Dispositivo de memória constituído por memória flash (EEPROM) com aspecto semelhante a um 

isqueiro e uma ligação USB tipo A, permitindo a sua conexão a uma porta USB de um computador ou 

outro equipamento que possua a mesma entrada (USB). 
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Fig. 13: sala com acesso para cadeirantes e recursos multimídia (smart TV com entrada USB) 

fonte – arquivo pessoal 

 

Sobre a questão dos alunos de inclusão e sua participação nas atividades, foi 

preciso analisar e pensar formas de atuação para que eles conseguissem, sem a ajuda 

dos colegas, desenvolver as atividades propostas com o uso das tecnologias de 

informação e comunicação disponíveis. Como as primeiras aulas foram no formato de 

diálogos propostos com poucas atividades, coloquei um aluno de inclusão e um aluno 

regular juntos e direcionei para que o aluno regular atuasse como apoio do colega que 

tivesse dificuldades, escrevendo suas ideias. 

 

 

2.5 Os Espaços de Observação (Sons, Gestos, Falas) Dentro do Ambiente 

de Aprendizagem com A Relação Alunos Regulares versus Alunos de 

Inclusão 

 

 

Acerca da interação entre os alunos regulares e alunos de inclusão dentro das 

duas turmas observadas, notei que, mesmo com condições adversas de estrutura e 

espaço para uma diversidade de potencialidades no ensino de artes (principalmente no 

quesito acessibilidade), as relações interpessoais ficaram fluídas, pois houve uma 

transformação na postura, nas atitudes e na mentalidade dos alunos para aprender a lidar 
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com o heterogêneo e conviver naturalmente com as diferenças. 

A dinâmica utilizada perante as necessidades educacionais dos alunos inclusivos 

funcionava sempre ao associar pares ou grupos durante as atividades, tanto práticas 

quanto teóricas. 

Já o temperamento dos alunos de inclusão, principalmente durante as práticas, 

mediante a dificuldade motriz ao utilizar o celular, mouse e teclado do notebook e do 

computador (Fig. 14) mostraram que, mesmo o aluno tentando desenvolver as tarefas 

sozinho, suas dificuldades físicas o desestimulavam, causando certa raiva e frustração. 

Esse direcionamento foi uma estratégia para averiguar até que ponto os alunos, 

principalmente os cadeirantes, reagiriam a uma nova atividade que envolvesse o uso das 

TIC, como quando apresentado o plano de aula que exigia a criação de um blog para 

compartilhar informações referentes a artistas mulheres dentro do universo do grafite 

junto à turma (plano de aula n. 9: Arte Urbana, uma experiência digital e política)46. A 

solução encontrada para esses casos foi o trabalho em dupla ou em grupo, atuando por 

divisão de tarefas, em que o aluno cadeirante ficaria responsável pela pesquisa usando a 

ferramenta de busca por palavras-chave, enquanto os regulares se responsabilizariam 

pelas postagens no blog. 

 

 

Fig. 14: aluna H. usando notebook na sala de aula regular 

fonte – arquivo pessoal 
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Nem sempre as atividades ocorreram da forma em que foram planejadas. 

Independente de trabalhar com duas turmas mistas para esse estudo de caso, existia 

certa tensão em sala de aula, causada pelos pequenos grupos que se formaram, em que 

alguns alunos negavam-se a participar das duplas ou dos grupos junto com os alunos 

inclusivos. Isso me pareceu normal frente à falta do costume de participar de atividades 

que exigissem a integração de diferentes potencialidades. A solução encontrada foi o 

trabalho por projetos (planos de aula n.s 6, 7, 8, 10, 12, 13, 14 e 15) – (Fig.s 15, 16, 17 e 

18) nos quais cada um, conhecendo suas limitações, poderia contribuir de alguma forma 

para o desenvolvimento das atividades propostas. 

 

 

fonte – arquivo pessoal 

 

                                                                                                                                               
46 Ver Anexo 2. 
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Fig. 16 

fonte – arquivo pessoal 

 

 

Fig. 17 

fonte – arquivo pessoal 
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Fig. 18 

fonte – arquivo pessoal 

 

A convivência diária dos alunos em uma rede colaborativa foi um dos principais 

resultados alcançados pela proposta de trabalho em projetos, pois permitiu aos alunos 

inclusivos apreciarem as atividades, experimentarem a realização de diversas tarefas, 

responsabilizando-se pelas ações e pelo aprendizado através do trabalho em grupo. A 

partir dessa estratégia, criou-se uma consciência da existência de uma sociedade 

diversificada, na qual reconhecemos as diferenças, mas não inferioridades. Os 

estudantes regulares também acabaram assumindo diferentes papéis sociais ao perderem 

o medo em relação ao diferente, entendendo o preconceito que as deficiências múltiplas 

geram mediante a falta de informação, adquirindo a ideia de responsabilidade e 

cooperação frente ao outro e a si mesmo, melhorando seu rendimento escolar, e, por fim, 

preparando-se para a vida adulta entendendo o conceito de diversidade, de família e de 

espaços sociais multifacetados e homogêneos. Todas as diferenças estabelecidas no 

meio escolar acabaram por fim se tornando enriquecedoras, potencializando uma 

melhor convivência em sociedade. 
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2.6 A Desaceleração dos Sentidos 

 

 

Mesmo com todo o aparato tecnológico disponibilizado pela escola aos 

estudantes (acesso à Internet através de WI-FI para o uso dos smartphones, sala de 

informática com computadores ligados em rede e notebook para os cadeirantes), em 

uma das atividades propostas tive mostras de que é possível promover a concentração 

em atividades nas quais as TIC e as demais ferramentas são deixadas de lado, 

principalmente o celular, abrindo espaço para um novo tipo de experimentação por parte 

dos alunos. 

Nessa aula em especial, foram apresentadas aos alunos do fundamental (turma 

70) algumas máquinas fotográficas analógicas e os processos para obtenção de imagem 

utilizando processos mecânicos. Foram distribuídas três máquinas, todas das décadas de 

1970 e 1980 (duas Zenit47 12 Xp, 35 mm, ISO 200 e com filme de 36 poses, e uma 

Minolta48 SRT101b, ISO 400 também com filme de 36 poses), mais uma digital 

modelo NIKON49 COOLPIX L810 com um cartão de memória com capacidade de 08 

gigabytes50. Em seguida, foi dividida a turma em grupos de dois a três indivíduos, sendo 

que as duas alunas cadeirantes (Fig.s 19a e 19b) ficaram em grupos de três. Nesses 

grupos das quais as alunas cadeirantes participaram, defini que um auxiliaria na 

locomoção, outro ficaria encarregado de fotometrar (calcular a quantidade de luz que 

entra na câmera), e o terceiro, de escolher e fazer a imagem, que poderia ser ou um 

retrato ou uma paisagem dentro da escola. 

 

                                                 
47 Marca russa de câmeras fotográficas produzidas pelas fábricas KMZ (Krasnogorskii Mekhanitcheskii 

Zavod) a partir do ano 1952 em Moscou e por BelOMO desde os anos 1970 na Bielorrússia. A marca 

Zenit é associada principalmente às câmeras SLR de 35 mm. 
48 Fabricante japonesa de câmeras e acessórios para câmeras fotográficas. 
49 Companhia japonesa especializada em óptica e imagem. Seus produtos incluem câmaras fotográficas, 

lentes objetivas, flashes, filtros, binóculos, microscópios e instrumentos de medida. 
50 Unidade de medida de informação, segundo o Sistema Internacional de Unidades – S.I., que equivale a 

um bilhão (milhar de milhões) de bytes, ou seja, 1.000.000.000 bytes. 
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Fig. 19a 

fonte – arquivo pessoal 

 

 

Fig. 19b: detalhe 

fonte – arquivo pessoal 
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Durante dois períodos à tarde, o que se seguiu foi a produção de uma série de 

imagens que iam no sentido contrário daquele que as tecnologias propiciam em termos 

de rapidez, pois era necessário muito mais paciência a fim de escolher e enquadrar um 

instante que eles próprios decidiram e que só se tornaria presente após todo um processo 

de revelação química e mecânica, diferente da captação pelas ferramentas digitais como 

o smartphone ou a câmera digital. Os alunos não podiam ver as imagens que estavam 

fazendo, e isto propiciou uma infinidade de novas formas de olhar e pensar o que é uma 

produção de imagens no contemporâneo. E também, saindo do tema proposto do retrato 

e paisagem, já que buscaram diversos outros ângulos e formatos. Sendo que a aula não 

estava nos planos previstos por ser um “plano B”, pois ocorreu em um dia em que a 

escola ficou sem energia elétrica no começo da tarde. Na semana seguinte foram 

apresentadas as imagens físicas em papel fotográfico aos alunos (que a maioria não 

conhecia), nas quais eles puderam analisar as imagens captadas pelas câmeras com 

filme versus as captadas pela câmera digital. 

O que se seguiu foi a nítida diferença entre os dois processos, apontados pelos 

próprios estudantes, que perceberam as diferenças principalmente pela qualidade e 

nitidez que as imagens traziam no papel, mais as mudanças de tons e de cores, quase 

como um filtro do Instagram51, como alguns alunos afirmaram. 

Esse exercício também serviu para reavivar discussões referentes à facilidade da 

produção e acúmulo de imagens que nós temos com a variedade de dispositivos digitais 

que nos rodeiam, na qual ficou como exercício para os alunos olharem os álbuns de 

fotos das redes sociais uns dos outros e selecionarem quais as imagens e temas mais 

frequentes que se encontram nestes diários digitais. Ficou estabelecido para os alunos 

que eles fariam uma espécie de arqueologia contemporânea pedindo para os pais ou 

familiares mais próximos providenciarem seus álbuns de fotos para que eles pudessem 

levar para escola e, assim, analisarem quais os temas e poses que mais surgissem e se 

repetissem. Desse cruzamento de informações poderíamos analisar o que ainda se 

mantém de imagens entre o passado e o presente no cotidiano. 

O que eles perceberam no cruzamento dessas informações foi que as imagens 

que mais se repetiam eram as registradas em âmbito familiar, cujos contextos eram 

                                                 
51 Rede social online de compartilhamento de fotos e vídeos entre seus usuários que permite aplicar 

filtros digitais e compartilhá-los em uma variedade de serviços de redes sociais, como Facebook, Twitter, 

Tumblr e Flickr. 
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completamente diferentes. Enquanto os álbuns de família traziam recordações e 

lembranças de momentos específicos (aniversários, casamentos, férias), os álbuns das 

redes sociais traziam em sua maioria selfie(s)52 em momentos isolados e solitários, bem 

diferentes das imagens em família que retratavam certa comunhão nas atividades 

registradas. 

 

 

2.7 Aplicativo Áudio Arte (Audiodescrição como Assistente Descritivo de 

Obras de Arte para Alunos de Inclusão) 

 

 

Este projeto começou a ser desenvolvido no segundo semestre de 2015 junto à 

pesquisa intitulada Criação de Objetos de Aprendizagem para O Ensino de Artes 

Visuais: processos de construção, uso e avaliação, em desenvolvimento desde 2013, 

sob a supervisão e orientação da professora Andrea Hofstaetter, que objetiva a produção 

e avaliação de materiais didáticos para o Ensino de Artes Visuais na Educação Básica e 

no ensino à distância. O projeto se dirigiu a um público específico: portadores de 

deficiência visual, tratando-se de um aplicativo com audiodescrições de obras de arte, 

pensado para ser utilizado em plataformas iOS53 e Android54, voltado primeiramente 

para alunos de inclusão com diferentes níveis de deficiência visual, mas podendo ser 

usado pelo público em geral e alunos regulares. 

O aplicativo opera associando audiodescrição com a história e a questão formal 

dos objetos artísticos (Fig.s 20 e 21) a partir das orientações para descrição de material 

digital acessível (NOTA TÉCNICA N. 21 / 2012 / MEC / SECADI /DPEE)55, instituído 

pelo Ministério da Educação em 2012, que asseguram às pessoas com deficiência visual 

o acesso à leitura. A intenção é a de que o usuário tenha uma experiência inovadora ao 

                                                 
52 Fotografia, geralmente digital, que uma pessoa tira de si própria (autorretrato). As selfie que envolvem 

várias pessoas fotografadas são conhecidas como “selfies em (ou de) grupo”. A palavra vem da adição ao 

substantivo self (em inglês “eu”, a “própria pessoa”). 
53 Sistema operacional móvel da Apple Inc. desenvolvido originalmente para o iPhone, também é usado 

em iPod touch, iPad e Apple TV. A Apple não permite que o iOS seja executado em hardware de 

terceiros. A interface do usuário do iOS é baseada no conceito de manipulação direta, utilizando gestos 

em multi-toque. A interação com o sistema operacional inclui gestos como apenas tocar na tela, deslizar o 

dedo e o movimento de "pinça" utilizado para se ampliar ou reduzir a imagem. 
54 Sistema operacional (SO) baseado no núcleo linux e atualmente desenvolvido pela empresa de 

tecnologia Google. Com uma interface de usuário baseada na manipulação direta, o Android é projetado 

principalmente para dispositivos móveis com tela sensível ao toque como smartphones e tablets. 
55 Ver Anexo 1. 
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escutar e perceber os elementos que compõem a obra de arte de forma subjetiva e 

também associada aos conhecimentos históricos sobre cada período da história da arte, 

disponíveis no aplicativo. Seu objetivo final é que o usuário, ao acessar o aplicativo e 

consultar algum período da história da arte, consiga escutar uma audiodescrição da obra 

escolhida por ele e, de forma imagética, criar uma imagem mental do objeto. O 

aplicativo pode ser utilizado tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio. Ele 

tem por objetivo ampliar os conceitos artísticos apresentados no ensino de arte, 

auxiliando na crítica de obras, na leitura das imagens, no conhecimento a respeito de 

aspectos da história da arte e na contextualização da produção artística, bem como 

garantir o aprendizado também por meios digitais e pelo uso de novas ferramentas 

tecnológicas como smartphones e tablets. 

O projeto obteve “destaque” no XXVIII Salão de Iniciação Científica da 

UFRGS em 2016 e continua em desenvolvimento, agora com auxílio técnico do 

CINTED/UFRGS — Centro Interdisciplinar de Novas Tecnologias na Educação — 

procurando colaborador especializado para a parte técnica de criação do aplicativo no 

formato HTML. Infelizmente, devido à falta de alunos com diferentes níveis de 

deficiência visual durante o período de estágio na Escola Estadual Cônego Paulo de 

Nadal, não foi possível utilizar esse assistente descritivo na sua versão beta56 em sala 

de aula como modelo para aplicar o uso pedagógico das TIC em arte/educação. 

 

                                                 
56 Versão de um produto que ainda se encontra em fase de desenvolvimento e testes e é disponibilizada 

para que os usuários possam testar e, eventualmente, reportar erros para os desenvolvedores. O aplicativo 

está disponível em: <http://galeria.fabricadeaplicativos.com.br/audio_arte>. Acesso em: 28 de novembro 

de 2016. 

http://galeria.fabricadeaplicativos.com.br/audio_arte
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Fig. 20 

fonte – arquivo pessoal 

 

 

Fig. 21 

fonte – arquivo pessoal 

 



 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

As vivências no estágio realizado na Escola Estadual Cônego Paulo de Nadal 

foram construídas a partir das diversas experiências que, relacionadas às atividades 

realizadas na disciplina de Estágio I e II, ministradas pelo professor Dr. Cristian Poletti 

Mossi57, foram simultâneas à preparação desta monografia de conclusão de curso, aos 

planos de aula elaborados em conjunto com o projeto de ensino e às discussões sobre os 

diversos teóricos e sobre os diversos métodos e didáticas apresentados durante as aulas. 

Não posso deixar de mencionar também os encontros semanais de suma importância, 

nos quais compartilhamos nossas experiências de atuação em campo, percebendo as 

nuances e diferenças bem específicas de cada escola frente às didáticas apresentadas 

pelos colegas em seus diários de observação e percebendo as semelhanças e dilemas que 

encontramos nesta caminhada. 

Um dos fatores que também abriram espaço para a reflexão foi o estar presente 

na sala dos professores na escola ouvindo seus questionamentos, o que me fez refletir 

sobre a nossa futura atuação como docentes. A tensão era angustiante, e era percebida 

na maneira como esses profissionais enfrentam as diversas dificuldades trazidas pelo 

contexto da profissão. A sala dos professores era um lugar de debates acalorados onde 

vi mesmo muita frustração, derivada principalmente da questão socioeconômica e 

cultural pela qual estamos passando no momento. É interessante perceber as nuances 

que foram apresentas pela escola durante a atuação, toda a problemática derivada do 

choque que é sair da zona de conforto do observador para a realidade de educador 

dentro da sala de aula. 

Vejo essa experiência de estágio ao final do curso de Licenciatura em Artes 

Visuais dentro da escola como um acontecimento em um local e um tempo que 

transcende o conhecimento e a informação dos sujeitos que ali estão presentes. Para 

Deleuze (1982), acontecimento é igual a sentido (incorpóreo), é um momento de 

experiência que nos perpassa, de troca, de estímulo e de compromisso, este momento de 

interação e convívio que produz elementos importantes para todos os envolvidos. Ele 

                                                 
57 Professor Adjunto da Faculdade de Educação da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) 
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instiga questionamentos e aprendizagens e faz com que os sujeitos consigam pensar 

sobre essa convivência e até mesmo esclarecê-la, em conjunto ou mesmo 

individualmente, sem cobranças. A escola é um espaço de construção coletiva, mas 

também de indivíduos que poderão sentir e absorver de forma única esse instante. Dessa 

forma, novamente acabo trazendo Deleuze (1999) que, ao discorrer sobre o ato de 

criação coletiva, aponta que este modelo de aula proposto em conjunto com todas as 

suas potencialidades e dificuldades nos incentiva a construir relações, principalmente na 

questão dos espaços inclusivos: “não acredito naqueles que dizem ‘faça isso’, acredito 

naqueles que dizem ‘faça comigo’”. O professor mediador não diz ao outro o que fazer 

ou como fazer, tampouco precisa desassociar seu eu artista do educador, estando em 

constante processo de criação junto à didática apresentada em suas aulas agindo também 

como guia-mediador neste processo. 

Assim, as aulas se tornaram um ato de resistência dentro da proposta de trabalhar 

a arte urbana junto às tecnologias da informação e comunicação ligadas diretamente à 

relação arte/vida dos alunos em seus trajetos casa-escola e escola-casa. O ato de 

resistência aqui se mostrou no sentido da desobediência ao estabelecido como padrão de 

uma aula assim chamada “tradicional”. Como quando os alunos do ensino fundamental, 

em suas primeiras experiências de trabalho com projetos, decidiram utilizar a parede da 

sala de aula como suporte para as imagens, mesmo que o suporte dos tijolos, com seus 

vincos e imperfeições, impossibilitasse a aderência dos elementos e das técnicas 

escolhidas para a representação do tema58. Ao mesmo tempo surgiu o questionamento 

se esse tipo de representação dentro do espaço formal não desviaria a atenção das aulas 

de outras disciplinas ou das turmas de outras séries por ser uma imagem que se 

destacaria frente à organização e aos elementos que transformam a sala de aula em um 

espaço destituído de sentido para os alunos. 

Uma das respostas formuladas pelo grupo referiu-se justamente à vivência do 

espaço, da relação de tempo que a turma teria com este espaço durante um ano inteiro e 

que o transformaria em um lugar de pertencimento, onde aquela imagem seria uma 

marca, símbolo de um trabalho desenvolvido por todos, e uma lembrança constante de 

um momento novo de experimentação. 

Mesmo assim, é importante ressaltar — e aqui eu me permito expressar certa 

frustração — que nem toda forma de arte pode se tornar um ato de resistência, ainda que 

                                                 
58 Um painel com linguagens relacionadas à arte urbana, como hip-hop, funk, músicas, filmes e artistas 

diversos representativos desta cultura, sendo projetadas com diversas técnicas como grafite e colagens. 
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possamos pensar no todo dos projetos e planos de aula desenvolvidos. Em geral, foi 

preciso debater com os alunos as normas que a escola nos coloca frente a trabalhar ou 

modificar seus espaços e os empecilhos ao subverter certas “certezas” e regras 

estabelecidas. Dessa forma, foi decidido que utilizaríamos outro suporte para a 

representação do painel que não entrasse em conflito com o espaço físico das aulas (sala 

de aula). Decidimos então por usar uma tela de madeira compensada, algo que seria 

móvel e poderia transitar por outros espaços físicos da escola. 

Esse pequeno recorte nos mostra uma das muitas dificuldades enfrentadas no 

contexto das observações de estágio e da atuação como professor nos espaços de ensino 

formal como os da escola que escolhi para desenvolver o projeto. 

Voltando à questão da experiência, da relação entre alunos regulares e inclusivos 

e o uso das diferentes TIC como forma de potencializar o ensino da arte dentro desses 

espaços: o que ficou deste estudo de caso foi ver que, independente do uso das 

tecnologias como suporte para o aprendizado, o que realmente foi satisfatório neste meu 

tempo de abordagem do tema e de observação das turmas foi a relação de ajuda mútua e 

coleguismo entre os alunos regulares e os inclusivos. Percebi que os alunos ditos 

saudáveis entendem as diferenças e tentam criar um espaço de normalidade, mas, na 

grande maioria do tempo, deixam claro que também compreendem as dificuldades que 

são geradas, no dia a dia e durante as atividades propostas, pelas múltiplas deficiências 

dos seus colegas de aula. 

O ensino de arte, aqui associado às tecnologias, veio como uma forma de 

perceber se estas ferramentas, mediante seu uso e o conhecimento de suas 

funcionalidades, junto ao método desenvolvido pelo professor, podem fazer diferença 

na percepção e no desenvolvimento tanto prático quanto cognitivo dos alunos inclusivos 

dentro da escola associados também em relação com os seus colegas regulares. 

Posso afirmar que nesse ponto a vivência foi plenamente satisfatória, 

independente dos problemas, como a questão de acessibilidade associada 

principalmente à falta de uma formação dos professores para lidar com estas 

necessidades e à falta de recursos para adequar os espaços dentro das leis e normas de 

acesso estabelecidas e já vigentes nas redes regulares de ensino público e privado. 

Não posso esquecer o constante desafio que é trabalhar e relacionar a 

arte/educação dentro do ambiente escolar utilizando essas tecnologias frente à 

problemática que é a inclusão de alunos com deficiências múltiplas nestes espaços. 

Muito pelo fato dos movimentos inclusivos nas escolas serem contestados frente às 



 

 

53 

inúmeras dificuldades que se criam dentro das instituições escolares, mesmo pelo 

caráter ameaçador de que toda e qualquer mudança nos meios educacionais venha a 

modificar os indivíduos, embora estas mudanças sejam profundamente transformadoras 

pela ética do seu posicionamento dentro da sociedade. 

Independente da falta de formação dos professores, da escassez de recursos e até 

mesmo das prioridades divergentes da escola, além é claro dos contextos econômicos e 

sociais dos alunos, é papel latente no educador estar disposto a enfrentar as dificuldades 

e conseguir tirar o melhor proveito das situações estando aberto aos empecilhos ou 

percalços que venham de encontro às suas abordagens e métodos. 
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ANEXOS 

 

 

Anexo 1 – Histórico cronológico da legislação, documentação e principais 

dispositivos que embasam a política de educação inclusiva no Brasil. 

 

1988 – Constituição da República Federativa do Brasil 

Estabelece “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 

cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art.3º, inciso IV). Define, ainda, 

no artigo 205, a educação como um direito de todos, garantindo o pleno 

desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. 

No artigo 206, inciso I, estabelece a “igualdade de condições de acesso e permanência 

na escola” como um dos princípios para o ensino e garante, como dever do Estado, a 

oferta do atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de 

ensino (art. 208). 

 

1989 – Lei nº 7.853/89 

Dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência e sua integração social. 

Define como crime recusar, suspender, adiar, cancelar ou extinguir a matrícula de um 

estudante por causa de sua deficiência, em qualquer curso ou nível de ensino, seja ele 

público ou privado. A pena para o infrator pode variar de um a quatro anos de prisão, 

mais multa. 

 

1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº. 8.069/90 

O artigo 55 reforça os dispositivos legais supracitados ao determinar que “os 

pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede 

regular de ensino”. 

 

1990 – Declaração Mundial de Educação para Todos 

Documentos internacionais passam a influenciar a formulação das políticas 

públicas da educação inclusiva. 
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1994 – Declaração de Salamanca 

Dispõe sobre princípios, políticas e práticas na área das necessidades 

educacionais especiais. 

 

1994 – Política Nacional de Educação Especial 

Em movimento contrário ao da inclusão, demarca retrocesso das políticas 

públicas ao orientar o processo de “integração instrucional” que condiciona o acesso às 

classes comuns do ensino regular àqueles que “[…] possuem condições de acompanhar 

e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, no mesmo 

ritmo que os alunos ditos normais”. 

 

1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 

No artigo 59, preconiza que os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos 

currículo, métodos, recursos e organização específicos para atender às suas necessidades. 

Assegura a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível exigido para a 

conclusão do ensino fundamental em virtude de suas deficiências e a aceleração de 

estudos aos superdotados para conclusão do programa escolar. Também define, dentre 

as normas para a organização da educação básica, a “possibilidade de avanço nos cursos 

e nas séries mediante verificação do aprendizado” (art. 24, inciso V) e “[…] 

oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, 

seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37). 

Em seu trecho mais controverso (art. 58 e seguintes), diz que “o atendimento 

educacional especializado será feito em classes, escolas ou serviços especializados, 

sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua 

integração nas classes comuns do ensino regular”. 

 

1999 – Decreto nº 3.298 que regulamenta a Lei nº 7.853/89 

Dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência, define a educação especial como uma modalidade transversal a todos os 

níveis e modalidades de ensino, enfatizando a atuação complementar da educação 

especial ao ensino regular. 
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2001 – Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 

(Resolução CNE/CEB nº 2/2001) 

Determinam que os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, 

cabendo às escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com necessidades 

educacionais especiais (art. 2º), o que contempla, portanto, o atendimento educacional 

especializado complementar ou suplementar à escolarização. Porém, ao admitir a 

possibilidade de substituir o ensino regular, acaba por não potencializar a educação 

inclusiva prevista no seu artigo 2º. 

 

2001 – Plano Nacional de Educação – PNE, Lei nº 10.172/2001 

Destaca que “o grande avanço que a década da educação deveria produzir seria a 

construção de uma escola inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. 

 

2001 – Convenção da Guatemala (1999), promulgada no Brasil pelo Decreto nº 

3.956/2001 

Afirma que as pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humanos e 

liberdades fundamentais que as demais pessoas, definindo como discriminação com 

base na deficiência toda diferenciação ou exclusão que possa impedir ou anular o 

exercício dos direitos humanos e de suas liberdades fundamentais. 

 

2002 – Resolução CNE/CP nº 1/2002 

Estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores 

da Educação Básica, define que as instituições de ensino superior devem prever em sua 

organização curricular formação docente voltada para a atenção à diversidade e que 

contemple conhecimentos sobre as especificidades dos alunos com necessidades 

educacionais especiais. 

 

2002 – Lei nº 10.436/02 

Reconhece a Língua Brasileira de Sinais como meio legal de comunicação e 

expressão, determinando que sejam garantidas formas institucionalizadas de apoiar seu 

uso e difusão, bem como a inclusão da disciplina de Libras como parte integrante do 

currículo nos cursos de formação de professores e de fonoaudiologia. 
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2003 – Portaria nº 2.678/02 

Aprova diretriz e normas para o uso, o ensino, a produção e a difusão do Sistema 

Braille em todas as modalidades de ensino, compreendendo o projeto da Grafia Braille 

para a Língua Portuguesa e a recomendação para o seu uso em todo o território 

nacional. 

 

2004 – Cartilha – O Acesso de Alunos com Deficiência às Escolas e Classes 

Comuns da Rede Regular 

O Ministério Público Federal divulga o documento com o objetivo de disseminar 

os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão. 

 

2004 – Decreto nº 5.296/04 

Regulamenta as leis nº 10.048/00 e nº 10.098/00, estabelecendo normas e 

critérios para a promoção da acessibilidade às pessoas com deficiência ou com 

mobilidade reduzida (implementação do Programa Brasil Acessível). 

 

2005 – Decreto nº 5.626/05 

Regulamenta a Lei nº 10.436/02, visando à inclusão dos alunos surdos. Dispõe 

sobre a inclusão de Libras como disciplina curricular, a formação e a certificação de 

professor, instrutor e tradutor/intérprete de Libras, o ensino da Língua Portuguesa como 

segunda língua para alunos surdos e a organização da educação bilíngue no ensino 

regular. 

 

2006 – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos 

Lançado pela Secretaria Especial dos Direitos Humanos, pelo Ministério da 

Educação, pelo Ministério da Justiça e pela UNESCO. Objetiva, dentre as suas ações, 

fomentar, no currículo da educação básica, as temáticas relativas às pessoas com 

deficiência e desenvolver ações afirmativas que possibilitem inclusão, acesso e 

permanência na educação superior. 

 

2007 – Plano de Desenvolvimento da Educação – PDE 

Traz como eixos a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, a 

implantação de salas de recursos multifuncionais e a formação docente para o 

atendimento educacional especializado. 
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2007 – Decreto nº 6.094/07 

Estabelece dentre as diretrizes do Compromisso Todos pela Educação a garantia 

do acesso e permanência no ensino regular e o atendimento às necessidades 

educacionais especiais dos alunos, fortalecendo a inclusão educacional nas escolas 

públicas. 

 

2008 – Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva 

Traz as diretrizes que fundamentam uma política pública voltada à inclusão 

escolar, consolidando o movimento histórico brasileiro. 

 

2009 – Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência 

Aprovada pela ONU e da qual o Brasil é signatário. Estabelece que os 

Estados-Parte devem assegurar um sistema de educação inclusiva em todos os níveis de 

ensino. Determina que as pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 

educacional geral, e que as crianças com deficiência não sejam excluídas do ensino 

fundamental gratuito e compulsório e que tenham acesso ao ensino fundamental 

inclusivo, de qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas na 

comunidade em que vivem (Art.24). 

 

2008 – Decreto nº 6.571 

Dá diretrizes para o estabelecimento do atendimento educacional especializado 

no sistema regular de ensino (escolas públicas ou privadas). 

 

2009 – Decreto nº 6.949 

Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York em 30 de março de 

2007. Esse decreto dá ao texto da Convenção caráter de norma constitucional brasileira. 

 

2009 – Resolução No. 4 CNE/CEB 

Institui diretrizes operacionais para o atendimento educacional especializado na 

Educação Básica, que deve ser oferecido no turno inverso da escolarização, 

prioritariamente nas salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em outra 
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escola de ensino regular. O AEE pode ser realizado também em centros de atendimento 

educacional especializado públicos e em instituições de caráter comunitário, 

confessional ou filantrópico sem fins lucrativos conveniados com a Secretaria de 

Educação (art.5º). 

 

2011 – Plano Nacional de Educação (PNE) 

Projeto de lei ainda em tramitação. A Meta 4 pretende “Universalizar, para a 

população de 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na rede 

regular de ensino.”. Dentre as estratégias, está garantir repasses duplos do Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação (FUNDEB) a estudantes incluídos, implantar mais salas de recursos 

multifuncionais, fomentar a formação de professores de AEE, ampliar a oferta do AEE, 

manter e aprofundar o programa nacional de acessibilidade nas escolas públicas, 

promover a articulação entre o ensino regular e o AEE, acompanhar e monitorar o 

acesso à escola de quem recebe o benefício de prestação continuada. 

 

2012 – Lei nº 12.764 

Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 

do Espectro Autista e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 

1990. 

 

 

Por tipo de documentos: 

 

LEIS 

 

Constituição Federal de 1988 – Educação Especial 

 

Lei nº 9394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBN 

 

Lei nº 9394/96 – LDBN – Educação Especial 

 

Lei nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente – Educação Especial 
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Lei nº 8069/90 – Estatuto da Criança e do Adolescente 

 

Lei nº 10.098/94 – Estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção 

da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida e 

dá outras providências. 

 

Lei nº 10.436/02 – Dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais – Libras e dá 

outras providências. 

 

Lei nº 7.853/89 – CORDE – Apoio às pessoas portadoras de deficiência 

 

Lei nº 8.859/94 – Modifica dispositivos da Lei nº 6.494, de 7 de dezembro de 

1977, estendendo aos alunos de ensino especial o direito à participação em atividades de 

estágio. 

 

Lei nº 12.764 – Institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa 

com Transtorno do Espectro Autista e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de 

dezembro de 1990. 

 

 

DECRETOS 

 

Decreto nº 186/08 – Aprova o texto da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e de seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova Iorque em 30 de 

março de 2007. 

 

Decreto nº 6.949 – Promulga a Convenção Internacional sobre os Direitos das 

Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, assinados em Nova York em 30 

de março de 2007. 

 

Decreto nº 6.094/07 – Dispõe sobre a implementação do Plano de Metas 

Compromisso Todos pela Educação. 

 

Decreto nº 6.215/07 – Institui o Comitê Gestor de Políticas de Inclusão das 
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Pessoas com Deficiência – CGPD. 

 

Decreto nº 6.214/07 – Regulamenta o benefício de prestação continuada da 

assistência social devido à pessoa com deficiência. 

 

Decreto nº 6.571/08 – Dispõe sobre o atendimento educacional especializado. 

 

Decreto nº 5.626/05 – Regulamenta a Lei nº 10.436, que dispõe sobre a Língua 

Brasileira de Sinais – LIBRAS. 

 

Decreto nº 2.208/97 – Regulamenta Lei nº 9.394, que estabelece as diretrizes e 

bases da educação nacional. 

 

Decreto nº 3.298/99 – Regulamenta a Lei nº 7.853 de 24 de outubro de 1989, 

dispõe sobre a Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência, 

consolida as normas de proteção e dá outras providências. 

 

Decreto nº 914/93 – Política Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de 

Deficiência 

 

Decreto nº 2.264/97 – Regulamenta a Lei nº 9.424/96. 

 

Decreto nº 3.076/99 – Cria o CONADE. 

 

Decreto nº 3.691/00 – Regulamenta a Lei nº 8.899/96. 

 

Decreto nº 3.952/01 – Conselho Nacional de Combate à Discriminação 

 

Decreto nº 5.296/04 – Regulamenta as Leis n° 10.048 e 10.098 com ênfase na 

Promoção de Acessibilidade. 

 

Decreto nº 3.956/01 – (Convenção da Guatemala) Promulga a Convenção 

Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 

Pessoas Portadoras de Deficiência. 
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PORTARIAS 

 

Portaria nº 976/06 – Critérios de acessibilidade os eventos do MEC 

 

Portaria nº 1.793/94 – Dispõe sobre a necessidade de complementar os 

currículos de formação de docentes e outros profissionais que interagem com portadores 

de necessidades especiais e dá outras providências. 

 

Portaria nº 3.284/03 – Dispõe sobre requisitos de acessibilidade de pessoas 

portadoras de deficiências, para instruir os processos de autorização e de 

reconhecimento de cursos, e de credenciamento de instituições. 

 

Portaria nº 319/99 – Institui no Ministério da Educação, vinculada à Secretaria 

de Educação Especial/SEESP, a Comissão Brasileira do Braille, de caráter permanente. 

 

Portaria nº 554/00 – Aprova o Regulamento Interno da Comissão Brasileira do 

Braille. 

 

Portaria nº 8/01 – Estágios 

 

 

RESOLUÇÕES 

 

Resolução nº 4 CNE/CEB 

 

Resolução CNE/CP nº 1/02 – Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores 

 

Resolução CNE/CEB nº 2/01 – Institui Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica. 

 

Resolução CNE/CP nº 2/02 – Institui a duração e a carga horária de cursos. 

 

Resolução nº 02/81 – Prazo de conclusão do curso de graduação 
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Resolução nº 05/87 – Altera a redação do Art. 1º da Resolução nº 2/81. 

 

 

AVISO 

 

Aviso Circular nº 277/96 – Dirigido aos Reitores das IES solicitando a execução 

adequada de uma política educacional dirigida aos portadores de necessidades especiais. 
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Anexo 2 – Novo projeto político e pedagógico Escola Estadual Cônego 

Paulo de Nadal: excerto do documento sobre a questão inclusiva na escola 

 

 

INCLUSÃO EDUCACIONAL 

A concepção da inclusão educacional expressa o conceito de sociedade inclusiva 

como aquela que não elege, não classifica e nem segrega indivíduos, mas que modifica 

seus ambientes, atitudes e estruturas para tornar-se acessível a todos. 

A Educação Especial, integrada à Proposta Pedagógica da escola, objetiva 

promover o acesso, a acessibilidade, a participação e a aprendizagem dos alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. 

Nesta integração o Atendimento Educacional Especializado, como conjunto de 

atividades pedagógicas realizadas pela educação especial, favorece o processo de 

escolarização destes alunos nas turmas comuns e a sua interação com os contextos 

educacional, familiar, social e cultural. É realizado nas Salas de Recursos 

Multifuncionais, espaço que oferece serviços e recursos da Educação Especial em nossa 

escola. 

 

EDUCAÇÃO ESPECIAL – DEFICIENTES MÚLTIPLOS 

O colégio oferece Classe Especial para estudantes com deficiências múltiplas. 

 

Objetivo: 

• Proporcionar educação especializada a estudantes com deficiências múltiplas 

(deficiência física associada à deficiência mental leve ou moderada) dentro da escola 

regular, na faixa etária de 4 a 14 anos e 11 meses. Sendo a idade de 4 a 10 anos para 

ingresso e 14 anos e 11 meses para permanência; 

• Oportunizar ao deficiente múltiplo, sujeito ativo do seu processo de 

desenvolvimento, vivenciar situações que os ajudem a compreender o mundo, 

construindo e organizando conhecimentos, interagindo com o outro, visando assim, a 

promoção de suas capacidades e inclusão social. 
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SALA DE RECURSOS MULTIFUNCIONAL 

Caracteriza-se como apoio pedagógico aos alunos incluídos nas turmas regulares, 

bem como assessoria aos professores no trabalho pedagógico com esses alunos. 

Espaço organizado para atendimento dos alunos que necessitam de Atendimento 

Educacional Especializado/AEE, no qual são utilizados recursos e procedimentos 

metodológicos adequados às suas necessidades, contribuindo para a construção do 

conhecimento de sua autonomia. É um espaço de investigação e compreensão dos 

processos cognitivos, sociais e emocionais, visando à superação das dificuldades de 

aprendizagem e o desenvolvimento de diferentes possibilidades dos sujeitos incluídos. 
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Anexo 3 – Planos de aula 

 

 

Os planos de aula foram desenvolvidos dividindo 20h para cada turma (ensino 

fundamental e ensino médio) com pequenas modificações no teor das imagens e no 

tempo que cada aula era ministrada em relação aos seus períodos. Aqui segue o resumo 

de cada plano apresentado: 

 

Aula n. 1 

CONTEÚDO – O que é a arte urbana? (Conceitos) 

METODOLOGIA – Escrever o tema-título no quadro. A aula iniciará com uma 

apresentação de imagens no computador e trechos de vídeos nos quais serão 

apresentadas as diversas manifestações da arte urbana, ex: grafite, pichação, estêncil, 

adesivo. Após essa apresentação os alunos serão convidados a responder quais conceitos 

eles conhecem sobre o tema que será elencado no quadro, logo depois será descrito os 

conceitos teóricos legitimados sobre o tema – também escrito no quadro. No final 

iremos conversar sobre as percepções do grupo frente a cada manifestação ou técnica e 

o que a teoria nos diz. 

AVALIAÇÃO – Que conceitos foram apresentados pelos alunos sobre o 

movimento da arte urbana e suas manifestações artísticas – grafite, pichação, estêncil, 

adesivo? Qual foi o debate gerado após a apresentação dos conceitos? 

Uso das TIC – Nesta aula foi utilizado como suporte didático o notebook para 

passar trechos de vídeos relacionados ao tema proposto. 

 

Aula n. 2 

CONTEÚDO – Arte urbana — Histórico 

METODOLOGIA – Quando, onde e por que surge a arte urbana? Direi para os 

alunos formarem grupos de quatro ou cinco integrantes, os quais receberão folhas A4 

impressas com imagens referentes a grafites, pichações e adesivos. Pedirei para cada 

grupo olhar as imagens e escrever atrás de cada uma a qual época eles acham que as 

imagens pertencem (anos 1970, 1980, 1990, 2000 até agora). Criarei uma linha do 

tempo histórica no quadro no qual farei relações e questionamentos aos grupos do por 
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que através dessas imagens escolheram determinada época. A cada resposta conversarei 

sobre a época e qual a motivação social e política de cada imagem e do artista que a 

criou. 

AVALIAÇÃO – Após apresentar o contexto histórico e social de cada imagem, 

quais relações histórico-sociais foram mais observadas pelos alunos nestas imagens? 

Uso das TIC – A cada imagem mostrada pelos alunos era repassado no notebook 

o contexto histórico da qual ela pertencia. 

 

Aula n. 3 

CONTEÚDO – O que a arte urbana nos fala ou nos mostra? E o que somos 

capazes de falar e mostrar a partir dela? 

METODOLOGIA – Os alunos, em grupos de dois a três indivíduos, receberão 

duas imagens impressas que poderão ser grafites, pichações, adesivos ou estêncil. 

Pedirei para os alunos escreverem tags (palavras-chave) sobre as imagens, após isto, 

irão fazer as leituras destas palavras-chave frente às imagens sobre questões políticas, 

econômicas, sociais ou históricas. Depois cada grupo discutirá suas reflexões sobre 

essas palavras com os outros colegas. Como atividade para a próxima aula, cada aluno 

deverá captar uma imagem de arte urbana com seu celular no trajeto da escola para casa 

ou de casa para a escola, e caso não tenha celular, deverá trazer uma imagem impressa 

de alguma manifestação da arte urbana que exista na cidade (poderão buscar referências 

na Internet). Irão ser anotadas no quadro. 

AVALIAÇÃO – Como as palavras-chave conseguiram se relacionar com a 

vivência e o meio social dos alunos? Quais foram as mais contundentes durante as 

falas? 

Uso das TIC – Utilização do smartphone para captação de imagens e imagens 

impressas diversas trazidas pelos alunos. 

 

Aula n. 4 

CONTEÚDO – Arte urbana nos espaços públicos e privados 

METODOLOGIA – Com as imagens que os alunos captaram com seus celulares 

no trajeto entre sua casa até a escola e vice-versa, pedir que cada aluno faça uma análise 

desta imagem. (Pretendo direcionar uma leitura de imagem estrutural, onde perguntarei 

aos alunos de maneira formal que objetos compõem a representação e depois pensarem 

quais significados essas imagens representam em sua subjetividade.) Depois que cada 
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aluno falar sobre sua leitura, discutiremos sobre onde estão essas manifestações, 

tentando entender as diferenças entre o que é público e o que é privado como suporte 

destas obras. 

AVALIAÇÃO – Como os alunos perceberam as imagens nos espaços urbanos 

públicos e privados? Qual o entendimento que os alunos tiveram a partir do debate entre 

propriedade pública e privada versus transgressão/vandalismo e representação cultural? 

 

Aula n. 5 

CONTEÚDO – O adesivo como forma de manifestação artística da arte urbana 

METODOLOGIA – Buscar através de exemplos (imagens impressas 

relacionadas a esta manifestação artística que serão distribuídas aos alunos) uma 

atividade de criação de adesivos. Os Alunos receberão folhas adesivas em tamanho A4 e 

criarão sticker (adesivos). Poderão recortar o contorno dessas imagens e serão 

convidados a colar seus trabalhos pelo pátio da escola — com autorização prévia da 

direção da escola. Esta atividade poderá ou não estar relacionada com o projeto 

escolhido mais à frente. 

AVALIAÇÃO – Quais imagens dos adesivos criados pelos alunos estavam 

relacionadas com algum contexto político ou social e quais imagens estavam 

relacionadas à questão da cultura visual? 

Uso das TIC – Uso do smartphone para pesquisa e captação de imagens nos 

espaços da escola. 

 

Aula n. 6 

CONTEÚDO – A técnica do Estêncil (forma vazada) para criação de imagens 

(primeira parte) 

METODOLOGIA – Buscar artistas e outros expoentes dessa técnica e 

apresentar aos alunos em uma aula expositiva através de um vídeo ou de um conjunto 

de imagens, como slides, de seus trabalhos. Mostrar um passo a passo de como se 

confecciona um estêncil mediante um exemplo já pronto. Deixar os alunos criarem suas 

formas vazadas de forma simples (folha A4) usando estas formas depois com tinta em 

alguma superfície (papelão ou outra folha A4). Avisar os alunos que na próxima aula 

deverão pensar um tema para criarem estênceis que serão usados na criação de um 

painel. 

AVALIAÇÃO – Qual a maior dificuldade dos alunos ao confeccionar o estêncil: 
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a técnica (recorte) ou a ideia para a criação do desenho? Como a técnica contribuiu para 

a concretização de suas ideias? 

Uso das TIC – Foi utilizado o notebook para repassar imagens relacionadas ao 

tema proposto. 

 

Aula n. 7 

CONTEÚDO – A técnica do Estêncil (forma vazada) para criação de imagens 

(segunda parte) 

METODOLOGIA – Os alunos em grupo receberão folhas de gramatura alta para 

criação de estêncil — forma vazada — e decidirão mediante o tema do projeto 

escolhido quais formas serão cortadas para posterior aplicação de tinta sobre a 

superfície pré-determinada. Após a secagem, esse painel será colocado em algum 

espaço da escola, ficando em exposição durante uma semana (com prévia autorização 

da direção). 

AVALIAÇÃO – Que dificuldades foram observadas durante a aprendizagem por 

projeto? Como os alunos observam a forma em que as imagens são utilizadas nos dias 

de hoje? 

 

Aula n. 8 

CONTEÚDO – A técnica do Estêncil (forma vazada) para criação de imagens 

(terceira parte) 

METODOLOGIA – Os alunos, em grupo, receberão folhas de gramatura alta 

para criação de estêncil — forma vazada — e decidirão mediante o tema do projeto 

escolhido quais formas serão cortadas para posterior aplicação de tinta sobre a 

superfície pré-determinada. Após a secagem, esse painel será colocado em algum 

espaço da escola, ficando em exposição durante uma semana (com prévia autorização 

da direção). 

 

Aula n. 9 

CONTEÚDO – Arte urbana, uma experiência digital e política 

METODOLOGIA – Mostrar exemplos de páginas na Internet, blogs e outros 

que falam de arte urbana, principalmente relacionando à questão de gênero, com 

perguntas direcionadas: há mulheres grafiteiras? O grafite e a pichação são somente 

feitos por homens? Quais as mensagens mais passadas nessas representações? Propor a 
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criação de um diário digital, blog59, tumbr60, etc. em que os alunos poderão colocar as 

fotos dos seus trabalhos feitos em aula e outras imagens captadas na rua. Poderão 

colocar matérias sobre o tema, suas escritas e qualquer outra coisa relacionada à 

experiência com a arte urbana na escola e fora dela. Estabelecer que cada aluno deverá 

alimentar esse diário com pelo menos um post por semana. 

AVALIAÇÃO – Ao compreender os passos para a criação de um blog, fazer 

com que as postagens de imagens e textos se foquem no tema proposto, mas abrindo 

espaço para outras relações arte/vida dos estudantes (comunidade, hobbies, etc.). 

Pretendo verificar ao longo das semanas se os alunos conseguiram realizar e 

desenvolver a ação proposta, pois esta tarefa culmina com o término das atividades do 

plano de aula. 

Uso das TIC – Foi usada a sala de informática para acesso à Internet através dos 

computadores e criação dos blogs. 

 

Aula n. 10 

CONTEÚDO – Formando um coletivo de arte urbana. 

METODOLOGIA – Levantar preliminarmente com os alunos suas certezas 

provisórias e suas dúvidas temporárias sobre o tema desde a primeira aula (arte urbana). 

Direcionar os alunos para que decidam critérios de julgamento sobre a relevância em 

relação a determinado contexto de escolha. Tentem buscar/localizar/selecionar e 

recolher informações sobre o tema. A partir dessa escolha que versará sobre alguma 

manifestação da arte urbana, os alunos irão pensar estratégias para criação de alguma 

intervenção no espaço escolar. (Aprendendo por projeto) Pedirei que os alunos, com a 

ajuda do celular ou da Internet, busquem imagens que nos ajudarão a pensar a escolha 

do tema do projeto. 

AVALIAÇÃO – Que sensações os alunos demonstraram com esse novo modo 

de trabalhar conteúdos e relações interpessoais dentro sala de aula a partir desse novo 

                                                 
59 Site cuja estrutura permite a atualização rápida a partir de acréscimos dos chamados artigos, ou posts. 

Esses são, em geral, organizados de forma cronológica inversa, tendo como foco a temática proposta 

do blog, podendo ser escritos por um número variável de pessoas, de acordo com a política do blog. 
60 Plataforma de blogging que permite aos usuários publicarem textos, imagens, vídeo, links, citações, 

áudios e “diálogos”. A maioria dos posts feitos no Tumblr são textos curtos, mas a plataforma não chega a 

ser um sistema de micro-blog, estando em uma categoria intermediária entre os blogs de formato 

convencional Wordpress ou Blogger e o micro-blog Twitter. Os usuários são capazes de “seguir” outros 

usuários e ver seus posts em seu painel (dashboard). Também é possível “gostar” (favoritar) ou 

“reblogar” (semelhante ao RT do Twitter) outros blogs. O sistema de personalização enfatiza a facilidade 

de uso e permite que os usuários usem tags especiais do sistema para criar seus themes. 
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modelo de aprendizado? 

Uso das TIC – Foi usado o celular acessando a Internet para busca de imagens 

referentes ao tema. 

 

Aula n. 11 

CONTEÚDO – Pensando a arte urbana e suas manifestações no espaço escolar. 

METODOLOGIA – Como um grupo heterogêneo através de uma proposta 

específica consegue se organizar e trabalhar em conjunto, definindo e alcançando um 

objetivo? A aula iniciará com a apresentação das imagens captadas pelos alunos com 

referência à Street Art (cada aluno poderá falar sobre a imagem que escolheu e o porquê 

da escolha). Depois dessa apresentação, haverá um debate e uma votação na qual será 

escolhida a imagem a ser utilizada. A turma formará três grupos: um será responsável 

por fazer os estênceis, outro grupo ficará com os sticks, e o grupo restante com a 

organização do material a ser usado. 

AVALIAÇÃO – De que forma o grupo (coletivo), dentro de todas as suas 

referências culturais e gostos pessoais, conseguiu escolher imagens que conversem com 

a relação arte/vida dos alunos e com a comunidade? Averiguar quais foram os dilemas e 

propulsores apresentados e conferir se estão em conformidade com o que as aulas até 

aqui apresentaram. 

Uso das TIC – Foi usado o celular para mostrar a imagem escolhida pelo aluno. 

 

Aula n. 12 

CONTEÚDO – Oficina de serigrafia artesanal utilizada na arte urbana 

METODOLOGIA – Aula ministrada em forma de oficina por um colega do 

Instituto de Artes na qual os alunos aprenderão técnicas e conceitos básicos de serigrafia 

e poderão criar telas que serão utilizadas no projeto de criação do mural — painel 

confeccionado no espaço escolar. 

AVALIAÇÃO – Como os alunos percebem a repetição de imagens que podem 

ser usadas através dessa técnica para compor o tema escolhido? 

 

Aula n. 13 

CONTEÚDO – Arte urbana, manifestação artística (aula prática) 

METODOLOGIA – Os alunos irão para o pátio da escola e, utilizando as 

diferentes técnicas, irão passar a imagem para o espaço já previamente liberado pela 
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direção (equipamentos de segurança serão usados com atenção redobrada quanto ao 

porquê de seu uso — segurança — durante o manuseio das tintas). Os alunos serão 

divididos em grupos pré-estabelecidos por eles próprios. Cada qual com sua função já 

determinada. 

AVALIAÇÃO – Qual foi o impacto de um mural dentro do espaço formal de 

ensino? Como os alunos, o corpo docente e a comunidade percebem essa imagem de 

grande dimensão dentro do espaço público-privado? 

 

Aula n. 14 

CONTEÚDO – Arte urbana, manifestação artística (aula prática continuação) 

METODOLOGIA – Os alunos irão retomar a montagem do painel 

acrescentando novas imagens ou sugerindo novas abordagens. Novamente o grupo será 

dividido pelos próprios alunos, sendo que cada divisão irá trabalhar uma técnica. 

AVALIAÇÃO – Como está acontecendo a divisão de tarefas no coletivo e a 

organização de cada frente de trabalho na montagem do painel? 

 

Aula n. 15 

CONTEÚDO – Arte urbana, manifestação artística (aula prática, continuação e 

fim da tarefa) 

METODOLOGIA – Será realizado o acabamento do painel e será feito o 

registro com fotos realizado pelos alunos. 

AVALIAÇÃO – Que mudanças foram percebidas no modo de ser e de trabalho 

dos alunos ao final da tarefa realizada como projeto? O que mudou no ponto de vista 

dos alunos em relação à arte urbana (grafite, pichação, etc.) após as atividades 

realizadas na escola. 

 

Aula n. 16 

CONTEÚDO – Conhecendo o artista, seus trabalhos e técnicas. 

METODOLOGIA – Levarei algum artista que trabalhe uma das manifestações 

artísticas e suas técnicas de intervenção da arte urbana na cidade. Acontecerá uma 

conversa na qual o artista apresentará seu trabalho e será aberto tempo para as 

indagações feitas pelos alunos. 

AVALIAÇÃO – Qual o teor dos questionamentos feitos pelos alunos ao artista 

dentro dos conteúdos que foram apresentados e vivenciados até esta aula? 
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Uso das TIC – Pedirei que os alunos com o uso do celular façam gravações da 

entrevista para posterior edição no computador. 

 

Aula n. 17 

CONTEÚDO – Reflexão sobre a intervenção nos espaços (retomando o adesivo) 

METODOLOGIA – Iniciarei a aula com um vídeo curto mostrando diversos 

adesivos que foram colados pelas ruas do centro da cidade e as intervenções que foram 

feitas sobre eles. Ao término da apresentação pedirei que os alunos saiam pela escola 

procurando os adesivos que foram colados durante a aula n. 5 e façam registros dos 

sticker encontrados (podendo ser o seu próprio ou dos colegas). Na volta à sala cada 

aluno poderá falar sobre a imagem que registrou, sobre a escolha do local onde foi 

colado e se houve alguma intervenção de outros alunos sobre este adesivo. A reflexão 

será direcionada para a intervenção externa (outros alunos) em uma manifestação que 

está em um espaço ao alcance de todos (público). 

AVALIAÇÃO – Qual o principal ponto de debate gerado após a apresentação 

das imagens captadas? 

Uso das TIC – Nesta aula foi utilizado como suporte didático o notebook para 

passar trechos de vídeos relacionados ao tema proposto e o celular dos alunos para 

captação das imagens encontradas nos espaços da escola. 

 

Aula n. 18 

CONTEÚDO – Pop Art na arte urbana 

METODOLOGIA – Compreender como esse movimento artístico na década de 

1960 ligado à comunicação (TV, revistas, jornais) influenciou os elementos da cultura 

de massa e da Street Art, na criação de ícones culturais pela reprodutibilidade das 

imagens em outros formatos (serigrafias produzidas por Andy Warhol, usando como 

tema: Marilyn Monroe, Chê Guevara, Elvis Presley, e imagens de artistas como Banksy, 

que utilizam estas referências e as subvertem no contexto do contemporâneo). Expor 

como matéria a história da Pop Art mundial (Inglaterra anos 1950 – Richard Hamilton – 

EUA a partir da década de 1960). Mostrar trechos de vídeos com referências ao tema 

(filme Factory Girl e Um Tiro Para Andy Warhol, apresentar o documentário “Pop Art” 

desenvolvido pelos alunos da Escola Guignard – UEMG, em Belo Horizonte, sobre os 

principais expoentes da Arte Pop: Andy Warhol, Roy Lichtenstein, Jasper Johns, Peter 

Blake, Claes Oldenburg). Por final, relacionar obras de arte Pop com obras do artista 
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Banksy e pedir para os alunos escreverem palavras-chave do que percebem como crítica 

e referência nestas obras. 

AVALIAÇÃO – O que mudou no ponto de vista dos alunos ao comparar 

imagens do passado com imagens atuais do contemporâneo? 

Uso das TIC – Nesta aula foi utilizado como suporte didático o notebook para 

passar trechos de vídeos relacionados ao tema proposto. 

 

Aula n. 19 

CONTEÚDO – Pop Art na arte urbana (continuação) 

METODOLOGIA – Após retomar o apanhado histórico sobre o movimento e 

seus principais artistas da última aula, propor aos alunos que montem um painel de 

imagens recortadas de revistas ou impressas da Internet com elementos que os 

influenciam em suas vidas. Podem ser coisas que eles gostem de assistir na televisão, 

revistas, jornais, ver na Internet, videogames, na rua, na música. A proposta seria formar 

painéis com as imagens da turma e fazer reflexões como: os artistas podem se apropriar 

dos elementos da cultura para criar suas obras? Por utilizar materiais e recursos 

descartáveis, fáceis de encontrar e baratos, qualquer pessoa pode fazer Pop Art? 

Podemos considerar essa arte comercial ou política? Como esses elementos destacados 

pelos alunos podem aparecer em obras de arte urbana? Como a publicidade pode 

influenciar na criação dessas obras e seu contexto político e social? Deixar que os 

alunos debatam sobre as questões e anotar no quadro suas considerações. 

AVALIAÇÃO – Que conceitos foram apresentados pelos alunos nos 

questionamentos sobre o movimento da Pop Art e suas manifestações artísticas — 

grafite, pichação, estêncil, adesivo? Qual foi o debate gerado após a apresentação dos 

conceitos? 

 

Aula nº 20 

CONTEÚDO – Diário digital 

METODOLOGIA – Cada aluno apresentará seu diário digital aos colegas, 

falando sobre as postagens e sobre suas motivações no desenvolvimento dos trabalhos 

que compõem este diário. 

AVALIAÇÃO – Como cada aluno entendeu as informações a respeito do 

processo de trabalho realizado com imagens produzidas e referências, matérias sobre o 

tema, depoimentos e outras questões que o aluno considerou relevante? 
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Uso das TIC – Nesta aula foi utilizado o notebook para a apresentação dos 

diários digitais. 



 

 

79 

 

 

Anexo 4 – Leis e projetos de lei no estado do Rio Grande do Sul que tratam 

da proibição de aparelhos celulares em sala de aula 

 

 

Lei Estadual nº 12.884, de 3 de janeiro de 2008 

 

Disponível em: <http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/12.884.pdf>. Acesso em: 29 de 

novembro de 2016. 

http://www.al.rs.gov.br/filerepository/repLegis/arquivos/12.884.pdf


 

 

80 

 

Lei Municipal nº 11.067, de 10 de maio de 2011 

 

 

Disponível em: 

<http://www2.portoalegre.rs.gov.br/cgi-bin/nph-brs?s1=000031676.DOCN.&l=20&u=%2Fnetahtml%2F

sirel%2Fsimples.html&p=1&r=1&f=G&d=atos&SECT1=TEXT>. Acesso em: 29 de novembro de 2016. 

http://www2.portoalegre.rs.gov.br/cgi-bin/nph-brs?s1=000031676.DOCN.&l=20&u=%2Fnetahtml%2Fsirel%2Fsimples.html&p=1&r=1&f=G&d=atos&SECT1=TEXT
http://www2.portoalegre.rs.gov.br/cgi-bin/nph-brs?s1=000031676.DOCN.&l=20&u=%2Fnetahtml%2Fsirel%2Fsimples.html&p=1&r=1&f=G&d=atos&SECT1=TEXT

